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EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES Nº 001/2023 

PARA CONCURSO PÚBLICO 

 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA/SP - CONCURSO PÚBLICO 01/2023 

 
A Prefeitura do Município de Itapecerica da Serra, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela legislação em vigor, torna público a abertura das inscrições e estabelece normas para a realização 
do Concurso Público, para provimento de cargos do quadro permanente de servidores. 
 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O Concurso Público realizar-se-á sob a responsabilidade do AVANÇASP, obedecidas as normas deste 
Edital, seus anexos e eventuais retificações. 

1.2. O Concurso destina-se ao preenchimento das vagas indicadas nos itens 2.1. e das que vierem a 
surgir a partir da publicação deste Edital, de acordo com a disponibilidade orçamentária, relativas 
aos cargos constantes no Capítulo 2 deste Edital, obedecida a ordem classificatória, durante o prazo 
de validade previsto neste Edital. 

1.3. O Concurso Público terá validade de 2 (dois) anos, a contar da data da publicação da homologação 
do resultado final, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da PREFEITURA DO 
MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA. 

1.4. Os candidatos nomeados estarão subordinados às normas Constitucionais aplicáveis, ao regime 
Estatutário, à Lei Complementar Municipal nº 36/2016, às Leis Municipais nº 2.004/2009 (isenção), 
2000/2009 e suas alterações e nº 2.924/2022, ao Decreto nº 3.409/2022, alterações posteriores, 
bem como às demais normas vigentes. 

1.5. A descrição das atribuições básicas dos cargos consta do Anexo I deste Edital. 

1.6. O conteúdo programático consta do Anexo II deste Edital. 

1.7. Todos os questionamentos relacionados ao presente Edital deverão ser encaminhados ao Serviço 
de Atendimento ao Candidato – SAC do AVANÇASP por meio do Fale Conosco (e-mail) no endereço 
eletrônico www.avancasp.org.br ou pelo telefone (019) 3816-6835, de segunda a sexta-feira, úteis, 
das 09 às 17 horas (horário de Brasília). 

1.8. A inscrição do candidato implicará a concordância plena e integral com os termos deste Edital. 
 

2. DOS CARGOS 

2.1. Os cargos, número de vagas, vencimentos base, cargas horárias, requisitos e valores das inscrições 
são os seguintes: 

ENSINO MÉDIO COMPLETO/TÉCNICO                   VALOR DA INSCRIÇÃO R$ 58,00 

Benefícios*: Vale Transporte + Vale Alimentação + Assistência Médica 

Cargo Vagas V. Def. V. Negros 
Vencimento 

Base 

Carga 
Horária 
Semanal 

Requisitos 

Auxiliar de Serviço 
Escolar 

03 + CR - - R$ 1.575,69  40h 
Ensino Médio 

Completo 

http://www.avancasp.org.br/
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Assistente 
Administrativo 

03 + CR - - R$ 2.455,26 40h 
Ensino Médio 

Completo 

Cuidador 03 + CR - - R$ 1.575,69   40h 
Ensino Médio 

Completo 

Inspetor de Alunos 03 + CR - - R$ 1.762,85   40h 
Ensino Médio 

Completo 

 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO                    VALOR DA INSCRIÇÃO R$ 77,00 

Benefícios*: Vale Transporte + Vale Alimentação + Assistência Médica 

Cargo Vagas V. Def. 
V. 

Negros 
Nível 

Vencimento 
Base 

Carga 
Horária 
Semanal 

Requisitos 

Diretor de Escola 
(DE) 

04 + CR - - 2 R$ 5.542,58  40h 

Licenciatura plena 
em Pedagogia com 

habilitação em 
Administração 

Escolar ou Gestão 
Escolar, com 

experiência mínima 
de dois anos na 

área de magistério 
(docência) 

Fonoaudiólogo 01 + CR - - - R$ 2.555,02  30h 

Ensino Superior 
Completo em 

Fonoaudiologia + 
Registro Ativo no 
Órgão da Classe 

Orientador 
Pedagógico (OP) 

02 + CR - - 2 R$ 4.466,57  40h 

Licenciatura plena 
em Pedagogia com 

habilitação em 
Administração 

Escolar ou Gestão 
Escolar, com 

experiência mínima 
de dois anos na 

área de magistério 
(docência) 
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Professor Auxiliar 
(PA) 

04 + CR - - 2 R$ 2.941,65  30h 

Ensino Superior em 
Pedagogia com 

licenciatura plena 
em Pedagogia ou 

Curso Normal 
Superior 

Professor (P2) – 
Educação Infantil 

(0 a 5 anos)  
04 + CR - - 2 R$ 2. 722,68  24h 

Ensino Superior em 
Pedagogia com 

licenciatura plena 
em Pedagogia ou 

Curso Normal 
Superior 

Professor (P3) – 
Ensino 

Fundamental (1º 
ao 5º ano) 

04 + CR - - 2 R$ 3.341,25  30h 

Ensino Superior em 
Pedagogia com 

licenciatura plena 
em Pedagogia ou 

Curso Normal 
Superior 

Professor (P4) - 
Inglês 

01 + CR - - 2 R$ 3.285,36  23h 

Licenciatura plena 
em Letras com 
habilitação em 

Inglês  

Professor de 
Atendimento 
Educacional 

Especializado 
(PAEE) – 

Deficiência 
Auditiva e Surdez  

1 + CR - - 3 R$ 4.039,20   30h 

Ensino Superior em 
Pedagogia + Curso 

de Pós-Graduação - 
especialização Lato 

Sensu de, no 
mínimo, 360 
(trezentas e 

sessenta) horas em 
Educação Especial 
ou Atendimento 

Educacional 
Especializado, com 

ênfase em 
Deficiência Auditiva 

e Surdez  

Professor de 
Atendimento 
Educacional 

Especializado 
(PAEE) – 

Deficiência Física 

1 + CR - - 3 R$ 4.039,20    30h 

Ensino Superior em 
Pedagogia e Curso 

de Pós-Graduação - 
especialização Lato 

Sensu de, no 
mínimo, 360 
(trezentas e 

sessenta) horas em 
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Educação Especial 
ou Atendimento 

Educacional 
Especializado, com 

ênfase em 
Deficiência Física  

Professor de 
Atendimento 
Educacional 

Especializado 
(PAEE) – Autismo e 
Transtorno Globais 

do 
Desenvolvimento 

1 + CR - - 3 R$ 4.039,20  30h 

Ensino Superior em 
Pedagogia + Curso 

de Pós-Graduação - 
especialização Lato 

Sensu de, no 
mínimo, 360 
(trezentas e 

sessenta) horas em 
Educação Especial 
ou Atendimento 

Educacional 
Especializado, com 
ênfase em Autismo 

e Transtornos 
Globais do 

Desenvolvimento 

Professor de 
Desenvolvimento 

Infantil (PDI) - 
Creche 

09 + CR - - 2 R$ 3.001,05   30h 

Ensino Superior em 
Pedagogia com 

licenciatura plena 
em Pedagogia ou 

Curso Normal 
Superior 

Psicólogo 02 + CR - - - R$ 2.555,02 30h 

Ensino Superior 
Completo em 
Psicologia + 

Registro Ativo no 
Órgão de Classe 
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Supervisor de 
Ensino (SP) 

01 + CR - - 2 R$ 6.051,52  40h 

Licenciatura plena 
em Pedagogia com 

habilitação em 
Administração 

Escolar ou Gestão 
Escolar com 

experiência mínima 
de oito anos na 

área de magistério, 
sendo no mínimo 

cinco anos na 
docência e três 

anos de experiência 
na Administração 

Escolar. 

Terapeuta 
Ocupacional 

01 + CR - - - R$ 2.555,02 30h 

Ensino Superior 
Completo em 

Terapia 
Ocupacional + 

Registro Ativo no 
Conselho de Classe 

Notas: 

* Benefícios: O Vale Transporte é concedido mediante o desconto de 6% (seis por cento), conforme legislação 
pertinente. O pagamento do Vale Alimentação e a Assistência Médica estão vinculado às regras expressas na 
legislação municipal pertinente. 

V. Def.: Vagas destinadas à candidatos com deficiência. 

V. Negros: Vagas destinadas à candidatos negros. 

CR: Cadastro Reserva – uma vez que o Concurso Público também se destina à vagas que vierem à ser criadas. 

2.2. As vagas e os vencimentos base dos candidatos classificados que vierem a ser convocados 
respeitarão as informações contidas na tabela acima. 

2.3. O candidato deverá atender, cumulativamente, para investidura no cargo, aos seguintes requisitos: 

a) ter sido aprovado e classificado no Concurso Público na forma estabelecida neste Edital, 
em seus anexos e eventuais retificações; 

b) ter nacionalidade brasileira; no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo 
estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos 
direitos políticos, nos termos do §1º do art. 12 da Constituição da República Federativa do 
Brasil e na forma do disposto no art. 13 do Decreto Federal nº 70.436, de 18 de abril de 
1972; 

c) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos; 

d) estar em pleno gozo dos direitos políticos; 

e) estar quite com as obrigações eleitorais; 

f) estar quite com os deveres do Serviço Militar, se do sexo masculino; 
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g) ter aptidão física e mental para o exercício da função, bem como não apresentar deficiência 
que o incapacite para o exercício das funções do cargo, conforme exame admissional a ser 
realizado pela PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA; 

h) não ter sido condenado à pena privativa de liberdade transitada em julgado ou qualquer 
outra condenação incompatível com a função pública; 

i) estar inscrito regularmente no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF; 

j) comprovar o atendimento dos requisitos mínimos exigidos para o cargo, quando for o caso, 
na data da nomeação; 

k) cumprir as determinações deste Edital; 

l) não ter sido demitido a bem do serviço público nos âmbitos federal, estadual e municipal. 

m) não estar aposentado pelo serviço de qualquer dos entes federativos ou ser detentor de 
cargo, emprego ou função pública, exceto as ressalvas das letras “a”, “b” e “c” do inciso XVI 
do artigo 37 da Constituição Federal de 1988. 

2.4. Não haverá qualquer restrição ao candidato que, no ato de sua inscrição no certame, não possuir 
os requisitos estabelecidos no subitem 2.3. No entanto, o cargo somente será provido pelo 
candidato aprovado que até a data limite para comprovação tiver cumprido todas as exigências 
descritas no edital. 

2.5. No ato da convocação para nomeação e posse, até a data limite de comprovação, todos os 
requisitos especificados na tabela de cargos e no item 2.3 deverão ser comprovados mediante a 
apresentação de documentos originais. 

2.6. O candidato que, não reunir os requisitos de acordo com o estabelecido no item 2.5 deste Capítulo 
perderá o direito à investidura no cargo para o qual foi convocado. 

2.7. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o Edital, seus anexos, eventuais 
retificações e certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos ou de que preencherá no 
período oportuno descrito neste Capítulo. 

 
3. DAS INSCRIÇÕES 

3.1.      As inscrições para o Concurso Público encontrar-se-ão abertas no período de 13 de Janeiro de 2023 
até 13 de Fevereiro de 2023. 

3.2. As inscrições poderão ser prorrogadas, por necessidade de ordem técnica e/ou operacional, a 
critério da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA e/ou do AVANÇASP. 

3.2.1. A prorrogação das inscrições de que trata este item poderá ser feita sem prévio aviso, 
bastando, para todos os efeitos legais, a comunicação de prorrogação feita no site 
www.avancasp.org.br. 

3.3. O candidato poderá realizar inscrição para cargos diferentes, desde que os turnos de prova sejam 
distintos. 

3.4. Para efetuar sua inscrição, o interessado deverá acessar, via Internet, o endereço eletrônico 
www.avancasp.org.br e localizar a área destinada ao Concurso Público da PREFEITURA DO 
MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA, observando o seguinte: 

a) acessar o endereço eletrônico no período descrito no item 3.1.; 

b) preencher o formulário de inscrição que será exibido e, em seguida, enviá-lo de acordo com 
as respectivas instruções; 

http://www.avancasp.org.br/
http://www.avancasp.org.br/
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c) o envio do formulário de inscrição gerará automaticamente o boleto de pagamento do 
valor de inscrição, que deverá ser impresso e pago em qualquer agência bancária, ou por 
meio eletrônico, sendo de inteira responsabilidade do candidato a impressão e guarda do 
cartão de confirmação de inscrição; 

d) a inscrição somente será efetivada após a confirmação do pagamento; 

e) a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA e o AVANÇASP não se 
responsabilizam por inscrições que não tenham sido recebidas por fatores de ordem 
técnica dos computadores, os quais impossibilitem a transferência dos dados e/ou causem 
falhas de comunicação ou congestionamento das linhas de transmissão de dados; 

f) o pagamento do valor da inscrição (boleto bancário) poderá ser efetuado até o primeiro dia 
útil subsequente ao do encerramento do período das inscrições. O não pagamento até esta 
data, o pagamento posterior ou pagamento em valor menor que o estabelecido resultará 
no cancelamento da inscrição, não cabendo restituição do valor pago. 

3.5. O candidato somente poderá efetuar o pagamento do valor da inscrição por meio de boleto 
bancário emitido pelo AVANÇASP, gerado ao término do processo de inscrição. 

3.6. O boleto bancário estará disponível na área do candidato no endereço eletrônico 
www.avancasp.org.br e deverá ser impresso para o pagamento do valor da inscrição após a 
conclusão do preenchimento do Formulário de Inscrição. 

3.7. Até o encerramento das inscrições, todos os candidatos inscritos poderão reimprimir, caso 
necessário, o boleto bancário. 

3.7.1. O pagamento do valor da inscrição após o vencimento, a realização de qualquer 
modalidade de pagamento que não seja pela quitação do boleto bancário e/ou o 
pagamento de valor distinto do estipulado neste Edital implicam o cancelamento da 
inscrição, não implicando em devolução da importância paga, ainda que constatada em 
valor maior que o estabelecido ou pago em duplicidade. 

3.7.2. Eventualmente, os candidatos inscritos, correntistas do Banco emitente, poderão efetuar 
o pagamento do valor da inscrição por meio de débito em conta corrente, sendo válido este 
meio. 

3.7.3. Não será aceito, como comprovação de pagamento do valor da inscrição, comprovante de 
agendamento bancário. 

3.7.4. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na 
localidade em que se encontra, o candidato deverá antecipar o pagamento do boleto ou 
realizá-lo por outro meio válido, devendo ser respeitado o prazo limite determinado neste 
Edital. 

3.8. As inscrições somente serão efetivadas após a comprovação de pagamento do valor da inscrição. 

3.8.1. O cartão de confirmação de inscrição estará disponível na área do candidato no endereço 
eletrônico www.avancasp.org.br, sendo de responsabilidade exclusiva do candidato a 
obtenção desse documento. 

3.8.2. Quando do pagamento do boleto bancário, o candidato tem o dever de conferir todos os 
seus dados cadastrais e da inscrição nele registrados. As inscrições e/ou pagamentos que 
não forem identificados devido a erro na informação de dados pelo candidato no 
pagamento do referido boleto não serão aceitos, não cabendo reclamações posteriores 
neste sentido, nem tampouco a devolução de valores. 

http://www.avancasp.org.br/
http://www.avancasp.org.br/
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3.9. Não serão aceitos os pagamentos das inscrições por depósito em caixa eletrônico, por meio de 
cartão de crédito, via postal, transferência (exceto a opção de débito em conta prevista no subitem 
3.7.2.) ou depósito em conta corrente, DOC, ordem de pagamento, condicionais e/ou 
extemporâneas ou por qualquer outra via que não as especificadas neste Edital. 

3.10. No caso de agendamento do pagamento do boleto a inscrição somente será efetivada após a 
quitação do boleto na data agendada. Na hipótese de o pagamento não ser efetuado por falta de 
crédito a inscrição não será efetivada, bem como não será concedido novo prazo para pagamento 
após o encerramento do período de inscrições. 

3.10.1. Havendo necessidade, poderá ser solicitado o comprovante definitivo de pagamento, não 
sendo aceito o comprovante de agendamento ou extrato bancário. 

3.11. É vedada a transferência do valor pago pela inscrição, para terceiros, para outra inscrição ou para 
outro Concurso Público. 

3.12. Efetivada a inscrição não serão aceitos pedidos para alteração de opção de cargo, podendo o 
candidato, por sua inteira responsabilidade, realizar nova inscrição e consequente novo 
pagamento, não cabendo a devolução de valores já pagos. 

3.13. Não serão aceitos pedidos de isenção do pagamento do valor da inscrição, exceto para os casos 
previstos no Capítulo 7 deste Edital. 

3.14. A inscrição implica o conhecimento e a tácita aceitação, por parte do candidato, das normas e 
condições estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento, bem 
como quanto à realização das provas nas datas estipuladas.  

3.15. A qualquer tempo, mesmo após o término do processo de seleção, poderão ser anuladas a 
inscrição, as provas e a contratação do candidato, quando verificada falsidade em qualquer 
declaração e/ou irregularidade nas provas e/ou em informações fornecidas.  

3.16. O candidato somente deverá efetivar o pagamento do valor da inscrição após tomar conhecimento 
de todos os requisitos e condições exigidos neste Edital.  

3.17. Caso seja verificada a existência de mais de uma inscrição efetivada por um candidato para um 
mesmo turno de prova, o candidato deverá optar na data da Prova Objetiva por qual cargo pretende 
concorrer. Consequentemente, o candidato será considerado ausente para as provas relativas aos 
demais cargos, não cabendo reclamações posteriores nesse sentido, nem mesmo quanto à 
restituição de valores pagos.  

3.18. O valor referente ao pagamento da inscrição não será devolvido em hipótese alguma, razão pela 
qual o candidato deve se certificar de que atende a todos os requisitos e condições previstas neste 
Edital.  

3.19. O cartão de confirmação de inscrição e/ou do pagamento do valor da inscrição deverá(ão) ser 
mantido(s) em poder do candidato e apresentado(s) no local de realização das provas ou quando 
solicitado.  

3.20. A não integralização dos procedimentos de inscrição implica a insubsistência da mesma e 
consequente exclusão do candidato. 

3.21. O candidato que necessitar de alguma condição ou atendimento especial para a realização das 
provas deverá formalizar pedido, por escrito, no momento da Inscrição, a fim de que sejam tomadas 
as providências cabíveis, bem como realizar as demais providências contidas no Capítulo 5 deste 
Edital. 

3.22. Não serão aceitas inscrições por via postal, fac-símile (fax), ou qualquer outro meio que não o 
estabelecido neste Edital. 
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3.23. A candidata lactante que necessitar amamentar durante a realização da prova, poderá fazê-lo em 
sala reservada, desde que o requeira no formulário de inscrição, observando os procedimentos a 
seguir. 

3.23.1. A lactante deverá apresentar-se, no dia da aplicação da prova, no respectivo horário para 
o qual foi convocada, com o acompanhante e a criança. 

3.23.2. A criança deverá ser acompanhada de adulto responsável por sua guarda (familiar ou 
terceiro indicado pela candidata) e permanecer em ambiente reservado. 

3.23.2.1. O celular do acompanhante deverá ser desligado e guardado em embalagem 
específica a ser fornecida pelo AVANÇASP, bem como qualquer dos objetos 
indicados na alínea “j” do item 10.20 deste Edital, os quais deverão permanecer 
lacrados durante todo o período de aplicação de prova. 

3.24.3. Não será disponibilizado, pelo AVANÇASP, responsável para a guarda da criança, e a sua 
ausência acarretará à candidata a impossibilidade de realização da prova. 

3.24.4. Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se 
temporariamente da sala de prova, acompanhada de uma fiscal. 

3.24.5. Na sala reservada para amamentação ficarão somente a candidata lactante, a criança e uma 
fiscal, sendo vedada a permanência de babás ou quaisquer outras pessoas que tenham grau 
de parentesco ou de amizade com a candidata. 

3.24.6. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata. 
 
4. DAS INSCRIÇÕES PARA MAIS DE UM CARGO NO CONCURSO  

4.1. As provas dos cargos indicados abaixo serão em períodos ou dias distintos, possibilitando a 
realização de inscrição para mais de um cargo ao candidato interessado: 

 

Período 1 (Às 8H00) Período 2 (Às 14H00) 

Assistente Administrativo 

Auxiliar de Serviço Escolar 

Cuidador 

Orientador Pedagógico (OP) 

Professor Auxiliar (PA) 

Professor (P2) 

Professor de Atendimento Educacional Especializado 
(PAEE) – Deficiência Auditiva e Surdez 

Professor de Atendimento Educacional Especializado 
(PAEE) – Autismo e Transtorno Globais de 

Desenvolvimento 

Supervisor de Ensino (SP) 

Diretor de Escola (DE) 

Inspetor de Alunos 

Fonoaudiólogo 

Professor (P3) 

Professor (P4) - Inglês 

Professor de Atendimento Educacional Especializado 
(PAEE) – Deficiência Física 

Professor de Desenvolvimento Infantil (PDI) 

Psicólogo 

Terapeuta Ocupacional 

4.2.  O candidato poderá realizar mais de uma inscrição sob sua inteira responsabilidade, cientificando-
se de que somente haverá a possibilidade de realização de mais de uma Prova Objetiva no caso de 
as mesmas serem agendadas em horários ou datas distintas. 
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4.3.  No caso de provas serem agendadas para o mesmo dia e horário, o candidato deverá optar pela 
realização de apenas uma delas, ausentando-se das demais, hipótese em que não haverá 
restituição dos valores pagos. 
 

5. DAS INSCRIÇÕES PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E NECESSIDADES ESPECIAIS 

5.1. Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no 
nos termos do disposto no Decreto Federal nº 9.508/2018, é assegurado o direito de inscrição para 
cargo no Concurso Público, cujas atribuições sejam compatíveis com sua deficiência. 

5.1.1. Não há disponibilização pré-determinada de vagas, portanto das convocações que vierem 
a ser realizadas durante o prazo de validade do Concurso Público, 5% (cinco por cento) 
serão destinadas aos candidatos que se declararem pessoas nestas condições, desde que 
apresentem laudo médico (documento original ou cópia autenticada em cartório) 
atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de Doenças – CID, acompanhada da 
Declaração disposta no Anexo III. 

5.1.2. O candidato que desejar concorrer nestas condições deverá marcar a opção no formulário 
de inscrição e enviar/anexar digitalmente (upload) o laudo médico, juntamente com a 
Declaração (Anexo III), em campo próprio disponibilizado no sistema, no ato da inscrição. 
O fato de o candidato se inscrever como pessoa com deficiência e enviar laudo médico não 
configura participação automática na concorrência desta modalidade, devendo o laudo 
passar por uma análise do AVANÇASP. No caso de indeferimento, passará o candidato a 
concorrer somente às vagas de ampla concorrência. 

5.1.3. O laudo médico deverá conter: 

a) a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de Doenças – CID, bem como a causa 
da deficiência; 

b) a indicação de órteses, próteses ou adaptações, se for o caso; 

c) a deficiência auditiva, se for o caso, devendo o laudo estar acompanhado de 
audiometria recente, datada de até 6 (seis) meses antes, a contar da data de início 
do período de inscrição; 

d) a deficiência múltipla, constando a associação de duas ou mais deficiências, se for 
o caso; e 

e) a deficiência visual, se for o caso, devendo o laudo estar acompanhado de acuidade 
em AO (ambos os olhos), patologia e campo visual. 

5.2. O candidato inscrito na condição de pessoa com deficiência poderá requerer atendimento especial, 
indicando as condições de que necessita para a realização das provas. 

5.3. Na Declaração (Anexo III), deverão ser especificadas as necessidades especiais, caso existam, tais 
como: sala de fácil acesso, prova e folha de respostas ampliadas, ledor, transcritor, intérprete de 
Língua Brasileira de Sinais (Libras), prova em braile, mesa para cadeirante e/ou carteira para obeso, 
sendo que, quando solicitado, o candidato deverá enviar documento comprobatório da referida 
necessidade através da “Área do Candidato”. 

5.4. Aos candidatos com deficiência visual (cegos) que solicitarem prova especial em Braile serão 
oferecidas provas nesse sistema e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os 
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referidos candidatos deverão levar para esse fim, no dia da aplicação da prova, reglete e punção, 
podendo utilizar-se também de soroban. 

5.5. Aos candidatos com deficiência visual (baixa visão) que solicitarem Prova Especial Ampliada serão 
oferecidas provas nesse sistema.  

5.6. Para os candidatos com deficiência visual poderá ser disponibilizado softwares de leitura de tela, 
mediante solicitação anotada na Declaração (Anexo III). O candidato deverá optar pela utilização 
de um dos softwares disponíveis: Dos Vox, ou NVDA, ou JAWS ou ZoomText (ampliação ou leitura). 

5.6.1. Na hipótese de serem verificados problemas técnicos no computador e/ou no software 
mencionados, será disponibilizado ao candidato, fiscal ledor para leitura de sua prova. 

5.7. A relação dos candidatos que tiverem a inscrição deferida para concorrer na condição de pessoa 
com deficiência será divulgada no endereço eletrônico www.avancasp.org.br na área deste 
Concurso Público, conforme Anexo VI - Cronograma. 

5.7.1. O candidato cujo pedido de inscrição na condição de pessoa com deficiência for indeferido 
poderá interpor recurso no prazo de 02 (dois) dias úteis subsequentes ao da divulgação do 
resultado da análise dos pedidos, mediante requerimento dirigido ao AVANÇASP por meio 
da área do candidato no endereço eletrônico www.avancasp.org.br. 

5.7.2. Na data estabelecida no Anexo VI – Cronograma serão divulgados no site do AVANÇASP 
(www.avancasp.org.br) as respostas aos recursos interpostos. 

5.8. O candidato que, no ato da inscrição, declarar-se pessoa com deficiência, se aprovado no Concurso 
Público, figurará na listagem de classificação de todos os candidatos ao cargo e também em lista 
específica de candidatos na condição de pessoa com deficiência. 

5.8.1. O candidato que porventura declarar indevidamente, quando do preenchimento do 
formulário de inscrição via Internet, ser pessoa com deficiência deverá, após tomar 
conhecimento da situação da inscrição nessa condição, entrar em contato com o 
AVANÇASP por meio do Fale Conosco (e-mail) na área do candidato, para a correção da 
informação, por tratar-se apenas de erro material e inconsistência efetivada no ato da 
inscrição. 

5.9. A classificação e aprovação do candidato não garante a ocupação da vaga reservada às pessoas com 
deficiência, devendo ainda, quando convocado, submeter-se à Perícia Médica que será promovida 
pela PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA. 

5.9.1. A perícia médica terá decisão terminativa sobre a qualificação da deficiência do candidato 
classificado. 

5.10. A não observância do disposto neste Capítulo, a reprovação na perícia médica ou o não 
comparecimento à perícia acarretará a perda do direito às vagas que forem destinadas aos 
candidatos em tais condições. 

5.10.1. O candidato que prestar declarações falsas em relação à sua deficiência será excluído do 
certame, em qualquer fase deste Concurso Público, e responderá, civil e criminalmente, 
pelas consequências decorrentes do seu ato. 

5.11. Conforme o estabelecido na legislação vigente, o candidato que não se enquadrar como pessoa 
com deficiência na perícia médica, caso seja aprovado em todas as fases do Concurso Público, 
continuará figurando apenas na lista de classificação geral do cargo, desde que se encontre no 
quantitativo de corte previsto para ampla concorrência em cada etapa, quando houver; caso 
contrário, será eliminado do Concurso Público. 

http://www.avancasp.org.br/
http://www.avancasp.org.br/
http://www.avancasp.org.br/
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5.12. Caso a perícia médica confirme a deficiência declarada pelo candidato classificado, bem como 
compatibilidade entre a natureza da deficiência apresentada pelo candidato e as atribuições 
inerentes ao cargo para o qual foi nomeado, ele será convocado nessa condição. 

5.13. Se, quando da convocação, não existirem candidatos na condição de pessoa com deficiência 
aprovados, serão convocados os demais candidatos aprovados, observada a listagem de 
classificação de todos os candidatos ao cargo. 

5.14. A classificação do candidato na condição de pessoa com deficiência obedecerá aos mesmos critérios 
adotados para os demais candidatos. 

5.15. A publicação do resultado final do Concurso Público será feita em três listas, contendo, a primeira, 
a pontuação de todos os candidatos, inclusive, a dos candidatos negros e candidatos na condição 
de pessoa com deficiência, a segunda, somente a pontuação dos candidatos negros, e a terceira, 
somente a pontuação dos candidatos inscritos como deficientes, em ordem decrescente de 
classificação. 

5.16. O grau de deficiência do candidato não poderá ser invocado como causa de aposentadoria por 
invalidez. 

5.17. A inscrição nos termos deste Capítulo, apenas possibilitam ao candidato a inscrição como pessoa 
com deficiência, mas não isentam o mesmo de pagamento do valor da inscrição. 

 
6. DAS INSCRIÇÕES PARA PESSOAS NEGRAS 

6.1. Às pessoas negras que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas nos termos 
do disposto da Lei Municipal nº 2.763/2020, é assegurado o direito de inscrição para o cargo no 
Concurso Público, ficando reservado, para cada cargo, 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas 
e das que surgirem durante o prazo de validade deste Concurso Público. 

6.1.1. Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles que se autodeclararem 
pretos ou pardos no ato da inscrição no Concurso Público, conforme o quesito cor ou raça 
utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia Estatística - IBGE. 

6.1.2. A reserva de vagas será aplicada sempre que o número de vagas oferecidas no Concurso 
Público ou surgidas for igual ou superior a três. 

6.1.3. O candidato negro que desejar concorrer na condição acima descrita deverá marcar a opção 
no formulário de inscrição e enviar/anexar digitalmente (upload) a Autodeclaração (Anexo 
IV), contendo obrigatoriamente as informações nela constantes, em campo próprio 
disponibilizado no sistema, no ato da inscrição. 

6.1.3.1. A Autodeclaração deverá conter 01 (uma) foto, em tamanho 5x7, de rosto inteiro, 
do topo da cabeça até o final dos ombros, com fundo neutro, sem sombras e datada 
há, no máximo, 30 (trinta) dias da data da postagem, durante o período das 
inscrições, devendo a data estar estampada na frente da foto. 

6.1.3.2. Não serão consideradas as fotos encaminhadas fora do padrão exigido (5x7), sem 
data ou com data escrita a “mão”. 

6.1.3.3. O não cumprimento, pelo candidato, do disposto neste Edital, impedirá que 
concorra às Vagas reservadas às cotas raciais, passando a concorrer às Vagas da 
ampla concorrência, não sendo aceito, em nenhuma hipótese, questionamento 
posterior a respeito da questão.  

6.2. A relação dos candidatos negros será divulgada no endereço eletrônico www.avancasp.org.br na 
área deste Concurso Público, conforme Anexo VI - Cronograma. 

http://www.avancasp.org.br/
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6.2.1. O candidato negro cujo pedido de inscrição para as vagas reservadas não conste da relação 
publicada ou tenha sido indeferido poderá interpor recurso no prazo de 02 (dois) dias úteis 
subsequentes ao da divulgação da relação, mediante requerimento dirigido ao AVANÇASP 
por meio da área do candidato no endereço eletrônico www.avancasp.org.br. 

6.2.2. Na data estabelecida no Anexo VI – Cronograma serão divulgados no site do AVANÇASP 
(www.avancasp.org.br) as respostas aos recursos interpostos. 

6.3. O candidato que, no ato da inscrição, autodeclarar-se negro, se aprovado no Concurso Público, 
figurará na listagem de classificação de todos os candidatos ao cargo e também em lista específica 
de candidatos negros. 

6.3.1. O candidato que porventura declarar indevidamente, quando do preenchimento do 
formulário de inscrição via Internet, ser pessoa negra deverá, após tomar conhecimento da 
situação da inscrição nessa condição, entrar em contato com o AVANÇASP por meio do Fale 
Conosco (e-mail) na área do candidato, para a correção da informação, por tratar-se apenas 
de erro material e inconsistência efetivada no ato da inscrição. 

6.4. Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do Concurso Público e, 
se houver sido contratado, ficará sujeito à anulação da sua contratação ao serviço ou cargo público, 
após procedimento administrativo em que lhe seja assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

6.5. Se, quando da convocação, não existirem candidatos inscritos como negros, serão convocados os 
demais candidatos aprovados, observada a listagem de classificação de todos os candidatos ao 
cargo. 

6.6. Em caso de ausência ou desistência de candidato negro aprovado em vaga reservada, a vaga será 
preenchida pelo candidato negro classificado na sequência. 

6.7. Na hipótese de não haver número suficiente de candidatos negros aprovados para ocupar as vagas 
reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência e serão 
preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de classificação. 

6.8. A publicação do resultado final do Concurso Público será feita em três listas, contendo, a primeira, 
a pontuação de todos os candidatos, inclusive a dos candidatos negros e candidatos na condição 
de pessoa com deficiência, a segunda, somente a pontuação dos candidatos negros, e a terceira, 
somente a pontuação dos candidatos inscritos como deficientes, sempre em ordem decrescente 
de classificação. 

6.8.1. O candidato convocado pela lista de classificação de candidato negro não será convocado 
pela lista geral ou vice-versa, prevalecendo a classificação pela qual for convocado primeiro.   

6.9. A inscrição nos termos deste Capítulo, apenas possibilitam ao interessado se inscrever como 
candidato negro, mas não isentam o mesmo de pagamento do valor da inscrição. 

6.10. A Autodeclaração enviada pelo candidato ficará anexada ao formulário de inscrição, não sendo 
devolvida ao candidato ou excluída em nenhuma hipótese. 

6.11. Após o prazo de inscrição fica proibida qualquer inclusão ou exclusão, a pedido do candidato, na 
lista de candidatos negros, negras ou afrodescendentes. 

6.12. O candidato, inscrito nos termos deste Capítulo, participará deste Concurso Público em igualdade 
de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo, à avaliação, aos critérios de 
aprovação, ao(s) horário(s), ao(s) local(is) de aplicação das provas e às notas mínimas exigidas.  
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7. DA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DE PAGAMENTO DA INSCRIÇÃO 

7.1. Às pessoas nas condições descritas neste Capítulo, é facultado o direito de inscrição para cargo no 
Concurso Público, com isenção de pagamento, desde que atendidos os requisitos a seguir: 

7.1.1. seja doador de sangue nos termos da Lei Municipal nº 2004/2009, tendo realizado nos 
últimos 06 (seis) meses contados retroativamente da data de abertura das Inscrições para 
este Concurso Público, ao menos 01 (uma) doação. 

7.2. O candidato que desejar se inscrever nestas condições deverá marcar a opção no formulário de 
inscrição e enviar/anexar digitalmente (upload) cópia dos documentos abaixo descritos, em um 
único arquivo, em campo próprio disponibilizado no sistema, no ato da inscrição, até o dia 18 de 
Janeiro de 2023: 

a) Comprovante expedido por entidade coletora pública, o qual deverá conter: nome 
completo do doador, RG do doador, CPF do Doador, data e demais dados referentes a 
doação. 

b) RG e CPF ou CNH. 

7.3. A qualquer tempo, inclusive no momento da admissão do candidato, o AVANÇASP e/ou a 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA poderá solicitar a apresentação dos 
documentos originais ou cópia autenticada em cartório. Comprovada a inexatidão ou 
inautenticidade dos documentos, o candidato estará sujeito a responder pelos Crimes de Falsidade 
previstos no artigo 296 à 311 do Código Penal. 

7.4. O fato de o candidato solicitar isenção e enviar os documentos descritos neste Capítulo não 
configura a concessão automática da isenção, devendo a documentação ser analisada pelo 
AVANÇASP. No caso de indeferimento, o interessado somente terá sua inscrição efetivada se gerar 
o boleto e efetuar o pagamento, conforme dispõe este Edital. 

7.5. Não serão aceitos documentos enviados via fax, via correio eletrônico, ou ainda, por qualquer outro 
meio diferente do descrito neste Capítulo. 

7.6. Serão de inteira responsabilidade do candidato as informações prestadas no ato da solicitação de 
isenção, bem como seu envio no período determinado e forma determinados, arcando o candidato 
com as consequências de eventuais erros ou omissões. 

7.7. A relação dos candidatos que tiverem a isenção deferida será divulgada no endereço eletrônico 
www.avancasp.org.br na área deste Concurso Público, conforme Anexo VI – Cronograma. 

7.7.1. O candidato cujo pedido de isenção for indeferido poderá interpor recurso no prazo de 02 
(dois) dias úteis subsequentes ao da divulgação do resultado da análise dos pedidos, 
mediante requerimento dirigido ao AVANÇASP por meio da área do candidato no endereço 
eletrônico www.avancasp.org.br. 

7.7.2. Na data estabelecida no Anexo VI – Cronograma serão divulgados no site do AVANÇASP 
(www.avancasp.org.br) as respostas aos recursos interpostos. 

7.8. Não será aceita a entrega condicional ou complementação de documentos após a data descrita no 
item 7.2. 

7.9.  Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção deferidos estarão automaticamente inscritos 
no Concurso Público. 

7.10. O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido e que não efetuar o pagamento do valor da 
inscrição na forma e no prazo estabelecidos neste Edital, não terá sua inscrição efetivada no 
Concurso Público. 

http://www.avancasp.org.br/
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7.11. O candidato que prestar declarações falsas será excluído do certame, em qualquer fase deste 
Concurso Público, e responderá, civil e criminalmente, pelas consequências decorrentes do seu ato. 

 
8. DAS MEDIDAS RELATIVAS A COVID-19 

8.1. Considerando o disposto no Decreto nº 66.575, de 17 de Março de 2022, do Governo do Estado de 
São Paulo, fica dispensado o uso de máscaras de proteção facial nos locais designados para as 
provas, sendo facultativa sua utilização para os candidatos que assim desejarem. Os candidatos 
que desejarem poderão ainda fazer uso de luva plástica transparente. 

8.2. Apenas para o procedimento de identificação, quando exigido pelo fiscal, o candidato deverá retirar 
a máscara, podendo em seguida, coloca-la novamente. Poderá ainda, ser exigido a vistoria da 
máscara e/ou máscara reserva. 

8.3. Recomenda-se que os candidatos mantenham as medidas preventivas, podendo se munirem de 
álcool em gel (70°) para uso pessoal durante o período de realização da prova; e garrafa e/ou 
utensílio para acondicionamento de água. 

8.4. A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA e o AVANÇASP poderão adotar medidas 
preventivas adicionais que eventualmente se façam necessárias, a depender da evolução do 
cenário da pandemia de Covid-19, respeitando a legislação pertinente e demais atos expedidos 
pelas autoridades competentes. 

8.5. A qualquer momento poderão ser realizadas novas publicações, inclusive e especialmente quanto 
ao cenário descrito no item anterior, de modo que a aplicação das provas poderá ser alterada ou 
suspensa, sendo de inteira responsabilidade do candidato seu acompanhamento. 

 
9. DAS FASES DO CONCURSO PÚBLICO 

9.1. O Concurso Público constará das seguintes fases:  

 9.1.1. Para os cargos de Diretor de Escola (DE), Orientador Pedagógico (OP), Professor Auxiliar 
(PA), Professor (P2), Professor (P3), Professor (P4) – Inglês, Professor de Atendimento 
Educacional Especializado (PAEE) – Autismo e Transtorno Globais de Desenvolvimento, Professor 
de Atendimento Educacional Especializado (PAEE) – Deficiência Auditiva e Surdez, Professor de 
Atendimento Educacional Especializado (PAEE) – Deficiência Física e Professor de 
Desenvolvimento Infantil (PDI):  

 a) Prova Objetiva;  

b) Prova Discursiva; 

c) Prova de Títulos e;  

d) Tempo de Serviço. 

9.1.2. Para o cargo de Supervisor de Ensino (SP). 

 a) Prova Objetiva;  

b) Prova Discursiva e; 

c) Prova de Títulos. 

9.1.3. Para os demais cargos: apenas Prova Objetiva. 
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10. DAS PROVAS OBJETIVAS 

10.1. A aplicação das Provas Objetivas está prevista para a data de 26/03/2023, no Município de 
Itapecerica da Serra – SP, conforme opção de cargo indicado pelo candidato no formulário de 
Inscrição, nos seguintes períodos: 

a) Período da manhã: para os cargos do Período 1 do Capítulo 4, a ser realizada às 08 h; 

b) Período da tarde: para os cargos do Período 2 do Capítulo 4, a ser realizada às 14h00. 

Cargo Prova 
Número de 
Questões 

Duração da 
Prova 

Auxiliar de Serviço Escolar 

Língua Portuguesa 

Matemática e Raciocínio Lógico 

TOTAL 

20 

20 

40 

4 h 

Assistente Administrativo 

Cuidador  

Inspetor de Alunos 

Língua Portuguesa 

Matemática e Raciocínio Lógico 

Atualidades 

Noções de Informática 

Conhecimentos Específicos 

TOTAL 

10 

10 

05 

05 

10 

40 

4 h 

Fonoaudiólogo  

Psicólogo  

Terapeuta Ocupacional  

Língua Portuguesa 

Matemática e Raciocínio Lógico 

Atualidades 

Noções de Informática 

Conhecimentos Específicos 

TOTAL 

10 

05 

05 

05 

25 

50 

4 h 

Diretor de Escola (DE)  

Orientador Pedagógico (OP)  

Professor Auxiliar (PA) 

Professor (P2)  

Professor (P3)  

Professor (P4) - Inglês  

Professor de Atendimento Educacional 
Especializado (PAEE) – Todos 

Professor de Desenvolvimento Infantil 
(PDI)  

Supervisor de Ensino (SP) 

Língua Portuguesa 

Matemática e Raciocínio Lógico 

Atualidades 

Noções de Informática 

Conhecimentos Específicos 

TOTAL 

10 

05 

05 

05 

25 

50 

4 h 

 (Incluso tempo 
para Prova 
Discursiva) 

10.2. As Provas Objetivas para todos os cargos têm caráter habilitatório (eliminatório) e classificatório, 
e constarão de questões de múltipla escolha, com cinco alternativas cada uma. Cada questão 
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poderá avaliar habilidades que vão além do mero conhecimento memorizado, abrangendo 
compreensão, aplicação e análise, com o intuito de valorizar a capacidade de raciocínio, e versará 
sobre assuntos constantes do Anexo II - Conteúdo Programático. 

10.3. Os portões dos locais de prova serão abertos 1 (uma) hora antes dos horários descritos no item 
10.1., sendo recomendável que o candidato compareça com antecedência. 

10.4. Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares adequados existentes nos locais 
disponibilizados no Município de Itapecerica da Serra - SP, o AVANÇASP poderá alocá-los em 
municípios próximos à determinada para aplicação das provas, não assumindo qualquer 
responsabilidade quanto ao transporte e alojamento desses candidatos. 

10.5. A aplicação das provas na data prevista dependerá da disponibilidade de locais adequados à sua 
realização. 

10.6. Havendo alteração da data prevista, as provas poderão ocorrer em sábado, domingo ou feriado. 

10.7. A confirmação da data e as informações sobre horários e locais serão divulgadas oportunamente 
por meio de Edital de Convocação para Provas, a ser publicado no site www.avancasp.org.br. 

10.8. Ao candidato só será permitida a realização das provas na respectiva data, horário e no local 
divulgados. 

10.9. O candidato ao se inscrever está ciente de que a suspensão ou alteração da data da prova não 
acarretará em devolução do valor da inscrição. 

10.10. No caso de observância de irregularidades insanáveis durante a aplicação da prova, o AVANÇASP 
poderá determinar a reaplicação da mesma, ocasião em que não caberá devolução do valor da 
inscrição e/ou reembolso de despesas. 

10.11. Somente será admitido à sala de provas o candidato que estiver portando documento de identidade 
original e com foto que bem o identifique, como: Carteiras e/ou Cédulas de Identidade expedidas 
por Secretarias de Segurança Pública, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações 
Exteriores e pela Polícia Militar; Cédula de Identidade para Estrangeiros; Cédulas de Identidade 
fornecidas por Órgãos Públicos ou Conselhos de Classe que, por Lei Federal, valham como 
documento de identidade como, por exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM etc.; 
Certificado de Reservista; Passaporte; Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação (com fotografia na forma da Lei nº 9.503/97), bem como carteiras 
funcionais do Ministério Público; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei 
federal, valham como identidade. Por motivos de segurança do Concurso Público, não serão 
aceitos documentos digitais. 

10.11.1. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF, títulos 
eleitorais, carteira nacional de habilitação sem foto, carteiras de estudante, carteiras 
funcionais sem valor de identidade ou documentos digitais. 

10.11.2. Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, 
a identificação do candidato. 

10.11.3. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, 
documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá 
apresentar documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido 
há, no máximo, 30 (trinta) dias, sendo então submetido à identificação especial, 
compreendendo coleta de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio. 

http://www.avancasp.org.br/
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10.11.4. A identificação especial será exigida, também, do candidato cujo documento de 
identificação gere dúvidas quanto à fisionomia, à assinatura, à condição de conservação 
do documento e/ou à própria identificação. 

10.12. Não haverá segunda chamada ou repetição de prova. 

10.12.1. O candidato não poderá alegar desconhecimentos quaisquer sobre a realização da prova 
como justificativa de sua ausência. 

10.12.2. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, caracterizará desistência 
do candidato e resultará em sua eliminação do Concurso Público. 

10.13. Objetivando garantir a lisura e a idoneidade do Concurso Público – o que é de interesse público e, 
em especial, dos próprios candidatos – bem como sua autenticidade, poderá ser solicitado aos 
candidatos, quando da aplicação das provas, a transcrição de frase contida nas instruções da capa 
do Caderno de Questões para a Folha de Respostas, para posterior exame grafotécnico. 

10.13.1. Poderá ser excluído do Concurso Público o candidato que se recusar a transcrever a frase 
contida nas instruções da capa do caderno de questões. 

10.14. Nas Provas, o candidato deverá assinalar as respostas na Folha de Respostas, único documento 
válido para a correção da prova. O preenchimento da Folha de Respostas será de inteira 
responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções 
específicas contidas na capa do Caderno de Questões. Em hipótese alguma haverá substituição da 
Folha de Respostas por erro do candidato. 

10.14.1. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à 
assinatura, pois qualquer marca poderá ser lida pelas leitoras óticas/digitais, prejudicando 
o desempenho do candidato. 

10.14.2. Os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente na Folha de Respostas serão 
de inteira responsabilidade do candidato. 

10.14.3. Não serão computadas questões não assinaladas ou que contenham mais de uma 
resposta, emenda ou rasura, ainda que legível. 

10.15. O candidato deverá comparecer ao local designado munido, obrigatoriamente, de caneta 
esferográfica de tinta azul ou preta – preferencialmente azul. 

10.15.1. O candidato deverá preencher os alvéolos, na Folha de Respostas da Prova Objetiva, com 
caneta esferográfica de tinta azul ou preta – preferencialmente azul. 

10.16. O candidato, ao terminar a prova, entregará ao fiscal da sala o caderno de questões e a Folha de 
Respostas personalizada. 

10.16.1. O candidato poderá levar consigo o caderno de questões, desde que transcorrido o 
período de 1h00 do início da prova objetiva. 

10.16.2. Após a entrega do caderno de questões e a Folha de Respostas personalizada, o candidato 
deverá se retirar imediatamente do local de prova, não sendo permitido a utilização dos 
banheiros. 

10.17. Durante a realização das Provas, não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação 
entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer 
anotações. 

10.18. O candidato deverá conferir os seus dados pessoais impressos na Folha de Respostas, em especial 
seu nome, número de inscrição, número do documento de identidade e opção de cargo. 
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10.19. Motivarão a eliminação do candidato do Concurso Público, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital ou a outras 
relativas ao Concurso Público, aos comunicados, às Instruções ao Candidato ou às Instruções 
constantes da prova. 

10.19.1. Por medida de segurança os candidatos deverão deixar as orelhas totalmente 
descobertas, à observação dos fiscais de sala, durante a realização das provas. 

10.20. Será excluído do Concurso Público o candidato que: 

a) apresentar-se após o horário estabelecido, inadmitindo-se qualquer tolerância; 

b) apresentar-se em local diferente da convocação oficial; 

c) não comparecer às provas, seja qual for o motivo alegado; 

d) não apresentar documento que bem o identifique; 

e) ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal; 

f) ausentar-se da sala de provas levando Folha de Respostas, Caderno de Questões ou outros 
materiais não permitidos; 

g) estiver portando armas no ambiente de provas, salvo se possuir o respectivo porte nos 
termos da Lei Federal nº 10.826/2003; 

h) lançar mão de meios ilícitos para a execução das provas; 

i) for surpreendido em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de livros, 
anotações, códigos, manuais, notas ou impressos não permitidos, máquina calculadora ou 
similar; 

j) estiver fazendo uso de qualquer espécie de relógio e qualquer tipo de aparelho eletrônico 
ou de comunicação tais como: telefone celular, tablets ou outros equipamentos similares; 

k) estiver fazendo uso de protetor auricular, fones de ouvido ou; 

l) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento 
indevido. 

10.21. O candidato ao ingressar no local de realização das provas, deverá manter desligado qualquer 
aparelho eletrônico que esteja sob sua posse, ainda que os sinais de alarme estejam nos modos de 
vibração e silencioso. 

10.21.1. Recomenda-se ao candidato, no dia da realização da prova, não levar nenhum dos objetos 
indicados na alínea “j” do item 10.20, deste Capítulo. 

10.21.2. Caso seja necessário o candidato portar algum dos objetos indicados na alínea “j” do item 
10.20, estes deverão ser acondicionados, no momento da identificação, em embalagem 
específica a ser fornecida pelo AVANÇASP exclusivamente para tal fim, devendo a 
embalagem lacrada permanecer embaixo da mesa/carteira durante toda a aplicação da 
prova, sob pena de ser excluído. 

10.21.3. É aconselhável que os candidatos retirem as baterias dos celulares, garantindo que 
nenhum som seja emitido, inclusive do despertador, caso esteja ativado. 

10.22. Poderá ser excluído do Concurso Público, o candidato que estiver utilizando ou portando em seu 
bolso ou bolsa/mochila os objetos indicados na alínea “j”, item 10.20, deste Capítulo, após o 
procedimento estabelecido no subitem 10.21.2, deste Capítulo. 
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10.23. Os demais pertences pessoais dos candidatos, tais como: bolsas, sacolas, bonés, chapéus, gorros 
ou similares, óculos escuros, protetores auriculares, fones de ouvido, serão acomodados em local 
a ser indicado pelos fiscais de sala, onde deverão permanecer até o término da prova. 

10.23.1. O AVANÇASP e a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA não se 
responsabilizarão por perda ou extravio de documentos, objetos ou equipamentos 
eletrônicos ocorridos no local de realização das provas, nem por danos neles causados. 

10.24. No dia da realização das provas, na hipótese de o nome do candidato não constar nas listagens 
oficiais relativas aos locais de prova estabelecidos no Edital de Convocação, o AVANÇASP procederá 
à inclusão do candidato, mediante a apresentação de comprovação de pagamento, com o 
preenchimento de formulário específico. 

10.24.1. A inclusão de que trata este item será realizada de forma condicional e será analisada pelo 
AVANÇASP, na fase do Julgamento das Provas Objetivas, com o intuito de verificar a 
pertinência da referida inscrição. 

10.24.2. Constatada a improcedência da inscrição, esta será automaticamente cancelada sem 
direito a reclamação, independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos 
todos os atos dela decorrentes. 

10.25. Por medida de segurança do certame poderão ser utilizados, a qualquer momento, detectores de 
metais nas salas de prova aleatoriamente selecionadas e em qualquer dependência do local de 
prova. 

10.26. A inviolabilidade do sigilo das provas será comprovada no momento de romper-se o malote de 
provas mediante termo formal e na presença de 2 (dois) candidatos nos locais de realização das 
provas. 

10.27. Distribuídos os Cadernos de Questões aos candidatos e, na hipótese de se verificarem falhas de 
impressão, o Fiscal de sala, antes do início da prova, diligenciará no sentido de: 

a) substituir os Cadernos de Questões defeituosos; 

b) estabelecer, se a ocorrência verificar-se após o início da prova e após ouvido o Coordenador 
do local, prazo para reposição do tempo usado para regularização do caderno. 

10.28. Haverá, em cada sala de prova, cartaz/marcador de tempo para que os candidatos possam 
acompanhar o tempo de prova, sendo que na impossibilidade de sua disponibilização, o Fiscal 
responsável pela sala informará os candidatos periodicamente do horário. 

10.29. Quando, após a prova, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por 
investigação policial, ter o candidato utilizado processos ilícitos, sua prova será anulada e o 
candidato será automaticamente eliminado do Concurso Público. 

10.30. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em 
razão de afastamento do candidato da sala de prova. 

10.31. Em hipótese nenhuma será realizada qualquer prova fora do local, data e horário determinados. 

10.32. Os candidatos não receberão convocações individuais via Correio, portanto é de inteira 
responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações referentes a este Concurso 
Público. 

 
11. DA AVALIAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS  

11.1. A Prova Objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, distribuídos 
proporcionalmente em conformidade com o número de questões da Prova Objetiva. 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA 
CONCURSO PÚBLICO 01/2023 

 
 

Página 21 de 78 
 

11.2. A pontuação relativa à(s) questão(ões) anulada(s) será atribuída a todos os candidatos presentes 
na prova objetiva, independentemente de interposição de recurso. 

11.2.1. No caso de anulação de questão(ões) na prova objetiva, a pontuação correspondente não 
será atribuída novamente ao candidato que, no resultado preliminar, já havia computado 
o acerto. 

11.3. A avaliação da Prova Objetiva será efetuada por processamento eletrônico da Folha de Respostas 
do candidato que calculará o total de acertos de cada candidato, convertendo esse valor em pontos, 
de acordo com a quantidade de questões, conforme a fórmula a seguir: 

P = (100 / Q) x TA, onde: 

P = Pontuação do Candidato na Prova Objetiva 

Q = Quantidade de questões da Prova Objetiva 

TA = Total de Acertos do Candidato 

11.4. Para todos os cargos a Prova Objetiva será de caráter habilitatório e classificatório. 

11.5. Para os cargos de Diretor de Escola (DE), Orientador Pedagógico (OP), Professor (todos) e 
Supervisor de Ensino (SP), será considerado habilitado o candidato que obtiver pontuação igual ou 
superior a 50 (cinquenta) e se enquadrar no disposto no Capítulo 14, item 14.2.  

11.6. Para os demais cargos será considerado habilitado na Prova Objetiva o candidato que obtiver 
pontuação igual ou superior a 50 (cinquenta). 

 
12. DA PROVA DE TÍTULOS  

12.1. Os candidatos aos cargos de Diretor de Escola (DE), Orientador Pedagógico (OP), Professor (todos) 
e Supervisor de Ensino (SP) que possuírem título na forma deste Capítulo deverão enviar o 
documento comprobatório, de acordo com os critérios estabelecidos na Tabela de Pontuação de 
Títulos a seguir. 

12.1.1. Para envio do título, após realizada a inscrição, o candidato deverá acessar a área do 
candidato no endereço eletrônico www.avancasp.org.br e enviar/anexar digitalmente 
(upload) o título, juntamente com o Anexo IV – Formulário de Entrega de Título (preenchido 
e assinado), em campo próprio disponibilizado no sistema, até no máximo 1 (um) dia útil 
após o encerramento das inscrições. 

12.1.2. A qualquer tempo, especialmente no momento da admissão do candidato, o AVANÇASP 
e/ou a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECERICA DA SERRA poderá solicitar a apresentação 
do título original ou cópia autenticada em cartório. Comprovada a inexatidão ou 
inautenticidade dos documentos, o candidato estará sujeito a responder pelos Crimes de 
Falsidade previstos no artigo 296 a 311 do Código Penal. 

12.2. O candidato inscrito em mais de um cargo deverá enviar título para cada cargo pertinente. O envio 
de título para um cargo não será considerado para outros cargos em que o candidato esteja inscrito. 

12.3. Somente será pontuado o título do candidato habilitado na Prova Objetiva. 

12.4. Ainda que o candidato possua diversos títulos, o mesmo deverá enviar apenas 01 (um), aquele 
correspondente a maior pontuação, de acordo com o seguinte critério:  
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Título Pontos 

Certificado/Diploma de conclusão de curso de Pós Graduação “lato sensu” em nível de especialização, 
na área da Educação, acompanhado do histórico escolar, nos moldes das resoluções do Conselho 
Nacional de Educação (CNE) à época de realização do curso. 

2,0 

Diploma, devidamente registrado, ou certificado/declaração de conclusão de curso de Pós Graduação 
"stricto sensu", em nível de Mestrado, na área da Educação, acompanhado do Histórico Escolar.(**) 

3,5 

Diploma, devidamente registrado, ou certificado/declaração de conclusão de curso de Pós Graduação 
"stricto sensu", em nível de Doutorado, na área da Educação, acompanhado do Histórico Escolar.(**) 

5,0 

12.5. Na hipótese de o candidato enviar mais de um título, será computado apenas aquele que possuir 
maior pontuação, desconsiderando-se os demais. 

12.6. Os candidatos aos cargos especificados, somente terão seu título pontuado se o mesmo atender a 
todos os critérios discriminados neste Capítulo. 

12.6.1. O título de Especialização, Mestrado e/ou Doutorado deve ser correlato a área da Educação 
e guardar estreito vínculo de ordem programática com a natureza da atividade inerente ao 
trabalho que o candidato irá realizar. 

12.7. Somente será analisado o título relacionado na respectiva Tabela deste Capítulo e que for enviado 
conforme todas as regras aqui estabelecidas e, sobretudo, de acordo com as instruções abaixo: 

a) O certificado referente ao curso de Especialização deverá ter carga horária mínima de 360 
horas e estar integralmente concluído. Somente serão aferidos quando oriundos de 
Instituição de Ensino Superior pública ou particular devidamente reconhecida pelo MEC e 
expedidos de acordo com as normas do Conselho Nacional da Educação; 

b) Somente serão válidos, para efeito de contagem dos títulos de mestre e/ou doutor, aqueles 
que, além de concluídos, forem reconhecidos pela Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior - CAPES/MEC, observadas as normas da validade; 

c) A comprovação de conclusão do Mestrado e/ou Doutorado deverá ser acompanhada do 
respectivo histórico escolar ou da ata da defesa de tese;  

d) O documento comprobatório de conclusão do curso deverá estar devidamente assinado, 
constando a carga horária e data de realização do curso e deverá conter o conteúdo 
programático. 

e) Documentos relativos a cursos realizados no exterior somente serão considerados se 
estiverem traduzidos para o português por tradutor oficial e se atenderem à legislação 
nacional aplicável ao reconhecimento de cada curso; 

12.8. Não será pontuado, sob qualquer pretexto, o título enviado fora do período estabelecido neste 
Edital. 

12.9. Os candidatos que não apresentarem título, serão classificados apenas pela pontuação obtida na 
Prova Objetiva. 

12.10. Não serão aceitos títulos enviados via fax, via correio eletrônico, ou ainda, por qualquer outro meio 
diferente do descrito neste Capítulo. 

12.11. Serão de inteira responsabilidade do candidato as informações prestadas no ato do envio do título, 
bem como seu envio no período determinado, arcando o candidato com as consequências de 
eventuais erros ou omissões. 
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12.12. Quando o nome do candidato for diferente do constante nos documentos apresentados, deverá 
ser anexado comprovante de alteração do nome (por exemplo: certidão de casamento). 

12.13. Os documentos referentes à titulação, enviados conforme especificado neste Capítulo, serão 
analisados pelo AVANÇASP e seu resultado será publicado concomitantemente com a divulgação 
do resultado das provas objetivas, informando a pontuação pertinente obtida pelo candidato, caso 
o título seja deferido ou, pontuando como 0 (zero) para o quesito, caso o título seja indeferido.  

12.14. A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECERICA DA SERRA poderá solicitar, no ato da posse, a 
apresentação dos documentos originais para verificação da autenticidade dos documentos 
enviados para a Prova de Títulos. 

12.15. Se constatada qualquer tipo de falsidade nos documentos apresentados para pontuação na Prova 
de Títulos, o candidato, além de ser excluído deste certame, estará sujeito a responder por falsidade 
ideológica de acordo com o disposto neste Edital. 

12.16. Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade dos documentos apresentados, a 
pontuação obtida pelo candidato será anulada, mesmo após a homologação do certame. 

13. DO TEMPO DE SERVIÇO  

13.1. Para os cargos de Diretor de Escola (DE), Orientador Pedagógico (OP) e Professor (todos) no 
campo específico de atuação em que o candidato esteja inscrito, na forma deste Capítulo 
deverão enviar os documentos comprobatórios, de acordo com os critérios estabelecidos na 
Tabela de Pontuação a seguir. 

13.1.1. Para envio da declaração, após realizada a inscrição, o candidato deverá acessar a área do 
candidato no endereço eletrônico www.avancasp.org.br e enviar/anexar digitalmente 
(upload) a Declaração original, conforme Anexo V – Declaração de Tempo de Serviço 
(preenchido, assinado e carimbado), em campo próprio disponibilizado no sistema, até 
no máximo 1 (um) dia útil após o encerramento das inscrições. 

13.2. O candidato inscrito em mais de um cargo deverá enviar a Declaração citada para cada cargo 
pertinente. O envio de declaração para um cargo não será considerado para outras funções em que 
o candidato esteja inscrito. 

13.3. Será considerado o tempo de serviço no campo específico de atuação em que o candidato esteja 
inscrito, aquele prestado entre 01 de Janeiro de 2018 (dois mil e dezoito) e 31 de Dezembro de 
2022 (dois mil e vinte e dois), ao qual se conferirão os seguintes pontos: 

Tempo de Serviço Pontos 
Pontuação 

Máxima 

Ao cargo de Diretor de Escola (DE) tempo de Direção Escolar Municipal 
em Itapecerica da Serra, outros municípios, Estados, Distrito Federal e da 
União, da rede pública ou particular, na Educação Básica, considerando o 
limite máximo de 1.000 (mil) dias de efetivo exercício. 

0,005 por dia 5,0 

Ao cargo de Orientador Pedagógico (OP) tempo de Orientação e/ou 
Coordenação Escolar Municipal em Itapecerica da Serra, outros 
municípios, Estados, Distrito Federal e da União, da rede pública ou 
particular, na Educação Básica, considerando o limite máximo de 1.000 
(mil) dias de efetivo exercício. 

0,005 por dia 5,0 
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Ao cargo de Professor (Todos) tempo de Magistério Municipal em 
Itapecerica da Serra, outros municípios, Estados, Distrito Federal e da 
União, da rede pública ou particular, na Educação Básica, considerando o 
limite máximo de 1.000 (mil) dias de efetivo exercício. 

0,005 por dia 5,0 

13.4. A soma total do tempo de serviço, no campo específico de atuação em que o candidato esteja 
inscrito (Município de Itapecerica da Serra, outros municípios, Estados, Distrito Federal e da 
União, da rede pública ou particular) não poderá ultrapassar 05 (cinco) pontos. 

13.5. O tempo de serviço, no campo específico de atuação em que o candidato esteja inscrito 
(Município de Itapecerica da Serra, outros municípios, Estados, Distrito Federal e da União, da 
rede pública ou particular) não poderá ser concomitante. 

13.6. Não serão aceitos anexos, fichas 100, carteira de trabalho, contratos de trabalho ou outros 
documentos para comprovação de tempo de serviço, apenas as declarações solicitadas conforme 
Anexo V deste Edital. 

13.6.1. O item acima visa atender aos princípios constitucionais da celeridade, eficiência, 
razoabilidade e proporcionalidade, uma vez que, em razão da potencial quantidade de 
candidatos, tais princípios seriam vulnerados na hipótese de se ter de analisar e diligenciar 
inúmeros documentos apresentados de forma distinta por cada inscrito. 

13.7. Sobre a pontuação obtida pelos candidatos, serão somados os pontos referentes aos títulos e ao 
tempo de serviço, para classificação final. 

13.8. Não serão pontuados, sob qualquer pretexto, as declarações enviadas fora do período 
estabelecido neste Edital. 

13.9. Os candidatos que não apresentarem declarações, serão classificados apenas pela pontuação 
obtida nas Provas Objetivas e Títulos, se houver. 

13.10. Não serão aceitas declarações entregues via fax, via correio eletrônico, ou ainda, por qualquer 
outro meio diferente do descrito neste Capítulo. 

13.11. Serão de inteira responsabilidade do candidato as informações prestadas no ato de entrega das 
declarações, bem como seu envio no período determinado, arcando o candidato com as 
consequências de eventuais erros ou omissões. 

13.12. Quando o nome do candidato for diferente do constante dos documentos apresentados, deverá 
ser anexado comprovante de alteração do nome (por exemplo: certidão de casamento). 

13.13. Os documentos referentes à declaração, enviados conforme especificado neste Capítulo, serão 
analisados pelo AVANÇASP e terão a publicação de sua pontuação realizada simultaneamente 
com a divulgação da pontuação da Prova Objetiva e de Títulos no endereço www.avancasp.org.br. 

13.14. A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECERICA DA SERRA poderá solicitar, no ato da contratação, a 
apresentação dos documentos originais para verificação da autenticidade dos documentos 
enviados para a comprovação do Tempo de Serviço no Magistério, deste Concurso Público. 

13.15. Se constatada qualquer tipo de falsidade nos documentos apresentados para pontuação no 
Tempo de Serviço, o candidato, além de ser excluído deste certame, estará sujeito a responder por 
falsidade de acordo com o disposto no item 13.1.2. deste Edital. 

13.16. Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade dos documentos apresentados, a 
pontuação obtida pelo candidato será anulada, mesmo após a homologação do certame. 
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14. DA PROVA DISCURSIVA (QUESTÕES DISSERTATIVAS) 

14.1. A Prova Discursiva, de caráter habilitatório, será composta por 04 (quatro) Questões Dissertativas 
e deverá ser realizada pelos candidatos aos cargos de Diretor de Escola (DE), Orientador 
Pedagógico (OP), Professor (todos) e Supervisor de Ensino (SP), juntamente com a Prova Objetiva, 
isto é, na mesma data e horário.  

14.2. A pontuação relativa à(s) questão(ões) anulada(s) será atribuída a todos os candidatos presentes 
na Prova Discursiva, independentemente de interposição de recurso. 

14.2.1. No caso de anulação de questão(ões) na Prova Discursiva, a pontuação correspondente não 
será atribuída novamente ao candidato que, no resultado preliminar, já havia computado 
o acerto. 

14.3. Serão avaliadas as Provas Discursivas, do quantitativo a seguir, considerando os candidatos 
habilitados e com as melhores pontuações na Prova Objetiva, aplicando-se, inclusive, os critérios 
de desempate previstos no item 15.6. deste Edital, bem como os 02 (dois) candidatos inscritos 
como pessoa com deficiência, com as melhores pontuações na Prova Objetiva em sua lista 
específica, aplicando-se o critério de desempate previsto neste item.  

  

Diretor de Escola (DE) 60 

Orientador Pedagógico (OP) 60 

Professor Auxiliar (PA) 80 

Professor (P2) 40 

Professor (P3) 40 

Professor (P4) – Inglês 40 

Professor de Atendimento Especializado (PAEE) – 
Deficiência Auditiva e Surdez 

40 

Professor de Atendimento Especializado (PAEE) – 
Autismo e Transtornos Globais do Desenvolvimento 

40 

Professor de Atendimento Especializado (PAEE) – 
Deficiência Física 

20 

Professor de Desenvolvimento Infantil (PDI) 80 

Supervisor de Ensino (SP) 30 

14.3.1. Os demais candidatos, ainda que habilitados nas Provas Objetivas e que não tiveram as    
Provas Discursivas avaliadas, conforme previsto no item 14.3, serão excluídos do Concurso 
Público. 

14.4. Na Prova Discursiva serão analisados o conhecimento técnico e a capacidade teórico-prática do 
candidato em desenvolver a questão apresentada com clareza, coerência e objetividade. Serão 
avaliadas, ainda, a organização do texto, a análise e síntese dos fatos examinados, assim como a 
correção gramatical. Serão levados em conta o raciocínio, a fundamentação e a sua consistência, a 
capacidade de interpretação e exposição e a técnica profissional demonstrada, considerando-se os 
Conhecimentos Específicos do cargo previstos no Anexo II – Conteúdo Programático deste Edital e 
atribuições inerentes ao exercício do cargo.  
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14.5. A Prova Discursiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 10 (dez) pontos. Será considerado habilitado 
na Prova Discursiva o candidato que obtiver pontuação igual ou superior a 05 (cinco) pontos. 

14.6. O candidato deverá redigir dentro da quantidade mínima e máxima de linhas para a Questão 
Dissertativa, de acordo com o estabelecido no Caderno de Questões. Não será considerado texto 
escrito fora do local apropriado, que não atingir a quantidade mínima de linhas e/ou que 
ultrapassar a extensão máxima estabelecida. 

14.7. A Prova Discursiva será realizada, observando-se as seguintes condições: 

a) O candidato receberá uma Folha de Textos, no qual redigirá com caneta de tinta na cor azul 
ou preta, seu texto definitivo; 

b) A Prova Discursiva deverá ser escrita à mão, em letra legível; 

c) Não será permitida durante a realização da prova, comunicação ou consulta entre os 
candidatos e/ou a participação de outras pessoas, nem a utilização de livros, manuais, 
impressos ou quaisquer anotações; 

d) O candidato, que tenha solicitado um transcritor para realização das provas, realizará a 
prova acompanhado por um fiscal determinado pelo AVANÇASP, ao qual deverá ditar, 
especificando integralmente o texto, a grafia das palavras e os sinais gráficos de acentuação 
e pontuação; 

e) A Prova Discursiva não poderá ser assinada, rubricada, ou conter, em outro local que não o 
indicado na Folha de Texto definitivo, qualquer palavra ou marca que identifique o 
candidato, sob pena de ser anulada. A detecção de qualquer marca identificadora no 
espaço destinado à transcrição do texto definitivo acarretará à anulação da Prova 
Discursiva, sendo atribuída nota zero. 

f) Não será admitido o uso de qualquer outra folha de papel - para rascunho ou como parte 
ou resposta definitiva - diversa das existentes no Caderno de Prova. Para tanto, o candidato 
deverá atentar para os espaços específicos destinados para rascunho e para resposta 
definitiva, a fim de que não seja prejudicado. 

14.8. Nos casos de propositura de resolução inadequada para o problema proposto, considerando para 
este fim resposta que não esteja exclusivamente em conformidade com a solução técnica indicada 
no padrão de resposta da prova, ou de apresentação de resposta incoerente com situação proposta 
ou de ausência de texto, o candidato receberá nota ZERO na Prova Discursiva. 

14.9. Será atribuída nota ZERO à Prova Discursiva nos seguintes casos: 

a) Fugir à proposta apresentada; 

b) Apresentar textos sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números 
e palavras soltas ou forma em verso); 

c) For assinada fora do local apropriado; 

d) Apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato; 

e) Apresentar sinais de utilização de caneta marca-texto, corretor de texto ou outros; 

f) For escrita a lápis, em parte ou na sua totalidade; 

g) Estiver em branco; 

h) Apresentar letra ilegível; 

i) Não atingir a quantidade mínima de linhas estabelecida no Caderno de Prova. 
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14.10. A folha para rascunho no caderno de provas é de preenchimento facultativo. Em hipótese alguma 
o rascunho elaborado pelo candidato será considerado na correção da Prova Discursiva pela Banca 
Examinadora. 

14.11. A transcrição do texto para o respectivo espaço da Folha de Textos definitivos será de inteira 
responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções contidas 
neste Edital e/ou no Caderno de Prova. 

14.12. Não haverá substituição da Folha de Textos definitivos por falha do candidato. 

14.13. Serão eliminados também os candidatos ausentes na Prova Discursiva ou que obtiverem pontuação 
igual a 0 (zero). 

14.14. O Resultado Preliminar da Prova Discursiva será divulgado no endereço eletrônico 
www.avancasp.org.br. 

14.15. O Resultado Final da Prova Discursiva será divulgado após análise dos eventuais recursos, na forma 
prevista neste Edital. 

15. DA CLASSIFICAÇÃO 

15.1. Para os cargos de Diretor de Escola (DE), Orientador Pedagógico (OP) e Professor (todos) a 
Pontuação Final equivalerá a até 120 (cento e vinte) pontos, que consistirá na soma das pontuações 
obtidas na Prova Objetiva (100 pontos), Prova Discursiva (10 pontos), Prova de Títulos (05 pontos) 
Tempo de Serviço (05 pontos).  

15.2 Para os cargos de Supervisor de Ensino (SP) a Pontuação Final equivalerá a até 115 (cento e quinze) 
pontos, que consistirá na soma das pontuações obtidas na Prova Objetiva (100 pontos), Prova 
Discursiva (10 pontos) e Prova de Títulos (05 pontos). 

15.3. Para os demais cargos a Pontuação Final equivalerá a até 100 (cem) pontos, correspondente à 
pontuação obtida na Prova Objetiva (100 pontos). 

15.4. Serão elaboradas 03 (três) listas de classificação, contendo, a primeira, a pontuação de todos os 
candidatos, inclusive a dos candidatos negros e candidatos na condição de pessoa com deficiência, 
a segunda, somente a pontuação dos candidatos negros, e a terceira, somente a pontuação dos 
candidatos inscritos como deficientes. 

15.5. O resultado e a classificação preliminar do Concurso Público contendo a Nota Final dos candidatos 
será disponibilizado no endereço eletrônico www.avancasp.org.br na área específica deste 
Concurso Público, sendo que após o prazo recursal será divulgado o resultado e a classificação 
definitiva. 

15.6. Em caso de empate na pontuação final, constituem-se, sucessivamente e quando aplicável, os 
seguintes critérios de desempate: 

a) tiver idade igual ou superior a 60 anos, nos termos da Lei Federal nº 10.741/03, entre si e 
frente aos demais, sendo que será dada preferência ao de idade mais elevada; 

b) maior pontuação na Prova Discursiva; 

c) maior pontuação na Prova de Títulos; 

d) maior pontuação na Prova de Conhecimentos Específicos; 

 e) maior pontuação na Prova de Língua Portuguesa; 

 f) maior pontuação na Prova de Matemática e Raciocínio Lógico; 
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 g) maior pontuação na Prova de Atualidades; 

 h) maior pontuação na Prova de Noções de Informática; 

 i) maior pontuação no Tempo de Serviço; 

j) o candidato com maior idade entre aqueles com idade inferior a 60 anos. 
 
16. DOS RECURSOS 

16.1. Será admitido recurso quanto: 

a) ao indeferimento da solicitação de isenção de pagamento da inscrição; 

b) ao indeferimento da condição de candidato com deficiência, negro e/ou solicitação especial; 

c) às questões das Provas Objetivas, Discursivas e Gabarito Preliminar; 

d) à pontuação da Prova Discursiva; 

e) à pontuação dos Títulos; 

f) à pontuação do Tempo de Serviço; 

g) resultado preliminar da Prova Objetiva; 

h) resultado preliminar da Prova Discursiva; 

i) resultado final. 

16.2. Os recursos deverão ser interpostos no prazo de 2 (dois) dias úteis após a ocorrência do evento que 
lhes der causa, tendo como termo inicial o 1º dia útil subsequente à data do referido evento. 

16.2.1. Somente serão considerados os recursos interpostos no prazo estipulado para a fase a que 
se referem. 

16.2.2. Não serão aceitos os recursos interpostos em prazo destinado a evento diverso do 
questionado. 

16.3. Os questionamentos referentes às alíneas do item 16.1. deste Capítulo deverão ser realizados, 
exclusivamente, por meio de recurso, no prazo estipulado no item 16.2. 

16.3.1. Não serão reconhecidos os questionamentos efetuados por outro meio que não o 
estipulado neste Capítulo. 

16.4. Os recursos deverão ser interpostos exclusivamente pela Internet, no site do AVANÇASP 
(www.avancasp.org.br), de acordo com as instruções constantes na área do candidato na página 
do Concurso Público. 

16.4.1. Somente serão apreciados os recursos interpostos e transmitidos conforme as instruções 
contidas neste Edital e no site do AVANÇASP. 

16.4.2. O AVANÇASP e a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA não se 
responsabilizam por recursos não recebidos por motivo de ordem técnica dos 
computadores, falha de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, falta 
de energia elétrica, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a 
transferência de dados. 

16.5. O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. 

16.6. Não serão aceitos recursos interpostos por fax, telegrama, e-mail ou outro meio que não seja o 
especificado neste Capítulo. 
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16.7. Será concedida vista da Folha de Respostas da Prova Objetiva a todos os candidatos que realizaram 
prova, no período recursal referente ao resultado preliminar das Provas. 

16.8. A vista da Folha de Respostas da Prova Objetiva será realizada no endereço eletrônico 
www.avancasp.org.br na área do candidato, em data e horário a serem oportunamente divulgados. 

16.9. A Banca Examinadora do AVANÇASP constitui última instância para recurso, sendo soberana em 
suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais. 

16.10. O gabarito divulgado poderá ser alterado, em função dos recursos interpostos, e as provas serão 
corrigidas de acordo com o gabarito oficial definitivo. 

16.11. Na ocorrência do disposto no item anterior e/ou em caso de provimento de recurso, poderá ocorrer 
a classificação/desclassificação do candidato que obtiver, ou não, a nota mínima exigida para a 
prova. 

16.12. Serão indeferidos os recursos: 

a) cujo teor desrespeite a Banca Examinadora; 

b) que estejam em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo; 

c) cuja fundamentação não corresponda à questão recorrida; 

d) sem fundamentação e/ou com fundamentação inconsistente, incoerente ou os 
intempestivos; 

e) cujo teor já tenha sido analisado em recurso anterior; 

f) encaminhados por e-mail, fac-símile (fax), carta, correios, redes sociais online, ou outra 
forma não prevista neste Capítulo. 

16.13. No espaço reservado às razões do recurso fica vedada qualquer identificação do candidato (nome 
do candidato ou qualquer outro meio que o identifique), sob pena de não conhecimento do recurso. 

16.14. Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada evento referido no item 16.1. deste 
Capítulo, devidamente fundamentado, sendo desconsiderado recurso de igual teor. 

16.15. As respostas a todos os recursos, quer procedentes ou improcedentes, serão levadas ao 
conhecimento dos candidatos que recorrerem, sendo também disponibilizado aos demais 
candidatos quando houver alteração ou anulação de questão, através do endereço eletrônico 
www.avancasp.org.br na área deste Concurso Público. 

17. DA HOMOLOGAÇÃO E DA NOMEAÇÃO 

17.1. Após a divulgação da lista de classificação definitiva, o resultado será homologado pela PREFEITURA 
DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA. 

17.2. Os candidatos classificados, de acordo com as necessidades da Administração, serão nomeados 
obedecendo à ordem classificatória, conforme o disposto neste Edital. 

17.3. Após a homologação do Concurso Público, os candidatos classificados poderão ser convocados a 
qualquer momento, durante todo o prazo de validade do certame, para realização de exames 
médicos admissionais e avaliações psicológicas, se o caso, além de apresentação de documentação 
pertinente, de acordo com a exclusiva necessidade da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA 
DA SERRA, reservando-se ao direito de proceder à convocação e à nomeação, em número que 
atenda ao seu interesse e às suas necessidades. 
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17.4. O candidato não poderá alegar desconhecimento da publicação de convocação, sendo sua 
responsabilidade acompanhar, durante toda a validade deste Concurso Público, as publicações 
oficiais. 

17.5. O candidato, além de atender aos requisitos exigidos no item 2.3 deste Edital, deverá apresentar, 
necessariamente, quando convocado pela PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA, 
os seguintes documentos originais: 

a) Comprovante de inscrição no PIS/PASEP, se já for cadastrado; 

b)  Cópia da CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social; 

c) Cadastro de Pessoa Física – CPF; 

d) Cédula de identidade; 

e) Certidão de Nascimento; 

f) Certidão de Nascimento; se casado, Certidão de Casamento ou Escritura Pública de União 
Estável – se viúvo, apresentar a Certidão de Óbito; se divorciado, apresentar a Averbação; 

g) Certidão de Nascimento dos filhos menores de 18 anos; 

h) Declaração de Bens atualizada; 

i) Comprovante de residência atualizado (conta de água, luz ou telefone); 

j) Título de Eleitor e Certidão de Quitação Eleitoral emitida pelo órgão competente; 

k) Certificado de Reservista e/ou Carta-patente; 

l) Diploma ou certificado/certidão de conclusão, correspondente a escolaridade pertinente 
ao Cargo, devidamente registrado(a), fornecido(a) por instituição reconhecida pelo 
Ministério de Educação; 

m) Declaração de não estar cumprindo e nem ter sofrido, no exercício da função pública, 
penalidade por prática de improbidade administrativa e/ou inidoneidade, aplicada por 
qualquer órgão público ou entidade da esfera federal, estadual ou municipal; 

n) Declaração quanto ao exercício de outro(s) cargo(s) ou função(ões) pública(s) (acúmulo) e 
sobre recebimento de proventos decorrentes de aposentadoria e/ou pensão; 

o) Atestado de Antecedentes Criminais, emitido pela Polícia Civil do Estado de São Paulo e do 
Estado onde tenha residido nos últimos 05 (cinco) anos, e Certidão Negativa de Distribuição 
de Feitos nas Justiças Estadual, Federal e Militar; 

p) Atestado médico de Saúde Ocupacional emitido por médico do trabalho da Divisão de 
Medicina  Ocupacional da Prefeitura ou profissional da rede Municipal; 

q) 2 (duas) Fotos 3X4; 

r) Cópia das carteiras de vacinação dos filhos menores de 14 anos; 

s) Comprovante de escolaridade dos filhos maiores de 7 anos até 14 anos; 

t) Conta corrente no Banco Bradesco, Agência de Itapecerica da Serra; 

u) Cópia do Cartão do SUS. 

17.6. Caso haja necessidade, a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA poderá solicitar 
outros documentos complementares. 
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17.7. O candidato convocado que não se apresentar no local e nos prazos estabelecidos será considerado 
desistente, implicando sua eliminação definitiva e a nomeação do candidato subsequente 
imediatamente classificado. 

17.8. O servidor empossado mediante Concurso Público fará jus aos benefícios estabelecidos na 
legislação vigente. 

17.9. O candidato empossado poderá executar outras tarefas inerentes às suas atribuições profissionais 
do cargo ou relativas à formação/experiência específica, conforme normas do Município. 

17.10. Não tomará posse o candidato habilitado que fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou 
inexata, ou que não possuir, na data da posse, os requisitos mínimos exigidos neste Edital. 

17.11. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar os atos convocatórios publicados após a 
homologação do Concurso Público. 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e aceitação das 
condições do Concurso Público, tais como se acham estabelecidas neste Edital e nas normas legais 
pertinentes, bem como em eventuais retificações e instruções específicas para a realização do 
certame, acerca das quais não poderá alegar desconhecimento. 

18.2. A legislação com vigência após a data de publicação deste Edital, bem como as alterações em 
dispositivos constitucionais, legais e normativos a ela posteriores não serão objeto de avaliação nas 
provas do Concurso Público. 

18.3. O Concurso Público terá validade de 2 (dois) anos, a contar da data da publicação da homologação 
do resultado final, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da PREFEITURA DO 
MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA. 

18.4. A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA poderá homologar por atos diferentes e 
em épocas distintas o resultado final dos cargos deste Concurso Público. 

18.5. A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA reserva-se o direito de proceder às 
nomeações em número que atenda ao interesse e às necessidades do serviço, de acordo com a 
disponibilidade orçamentária e o número de vagas existentes. 

18.6. Os atos relativos ao presente Concurso Público, editais, convocações, avisos e resultados serão 
disponibilizados no site do AVANÇASP no endereço eletrônico www.avancasp.org.br. 

18.7. As publicações dos atos relativos ao provimento de cargos após a homologação do Concurso 
Público serão de competência da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA. 

18.8. O acompanhamento das publicações, editais, avisos e comunicados referentes ao Concurso Público 
é de responsabilidade exclusiva do candidato. Não serão prestadas por telefone informações 
relativas ao resultado do Concurso Público. 

18.9. Não serão fornecidos atestados, declarações, certificados ou certidões relativas à classificação ou 
nota de candidatos, valendo para tal fim os resultados publicados no endereço eletrônico 
www.avancasp.org.br. 

18.10. É responsabilidade do candidato manter seu endereço (inclusive eletrônico) e telefone atualizados, 
até que se expire o prazo de validade do Concurso Público, para viabilizar os contatos necessários, 
sob pena de, quando for nomeado, perder o prazo para tomar posse, caso não seja localizado. 

18.11. A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA e o AVANÇASP não se responsabilizam 
por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de: 

http://www.avancasp.org.br/
http://www.avancasp.org.br/
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a) endereço eletrônico errado ou não atualizado; 

b) endereço residencial errado ou não atualizado; 

c) endereço de difícil acesso; 

d) correspondência devolvida pela ECT por razões diversas, decorrentes de informação 
errônea de endereço por parte do candidato; 

e) correspondência recebida por terceiros. 

18.12. A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, provas e/ou tornar sem efeito a nomeação do 
candidato, em todos os atos relacionados ao Concurso Público, quando constatada a omissão, 
declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com a finalidade de prejudicar direito ou criar 
obrigação. 

18.12.1. Comprovada a inexatidão ou irregularidades descritas no item 18.12 deste Capítulo, o 
candidato estará sujeito a responder por Falsidade Ideológica de acordo com o artigo 299 
do Código Penal. 

18.13. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não 
consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, até a data da convocação dos 
candidatos para a Prova correspondente, circunstância que será mencionada em Edital ou aviso a 
ser publicado. 

18.14. As despesas relativas à participação do candidato no Concurso Público, à sua apresentação para 
posse e exercício e à sua participação em evento de ambientação correrão às expensas do próprio 
candidato. 

18.15. A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA e o AVANÇASP não se responsabilizam 
por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes a este Concurso Público. 

18.16. O não atendimento pelo candidato das condições estabelecidas neste Edital, a qualquer tempo, 
implicará sua eliminação do Concurso Público. 

18.17. As ocorrências não previstas neste Edital, os casos omissos e os casos duvidosos serão resolvidos, 
em caráter irrecorrível, pela PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA e pelo 
AVANÇASP, no que a cada um couber. 

 

 

 

Itapecerica da Serra, 13 de Janeiro de 2023. 

 

FRANCISCO TADAO NAKANO 

Prefeito 

 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA 
CONCURSO PÚBLICO 01/2023 

 
 

Página 33 de 78 
 

ANEXO I – ATRIBUIÇÕES BÁSICAS DOS CARGOS 

AUXILIAR DE SERVIÇO ESCOLAR  

Executar serviços de limpeza geral de áreas internas ou externas em unidades escolares; Preparar e servir aos 
alunos a alimentação escolar diária em horários pré-fixados; Recolher os utensílios utilizados e promover a 
limpeza de refeitório e cozinha; Preparar e servir lanches ou refeições complementares; Servir água e café; 
Monitorar alunos em veículos de transporte escolar; Zelar pela manutenção da disciplina e segurança do 
ambiente escolar e do transporte escolar. 

 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 

Executar serviços de apoio nas áreas de recursos humanos, administração, finanças e logística; Atender munícipes, 
contribuintes, fornecedores e servidores; Fornecer e receber informações sobre produtos e serviços; Tratar de 
documentos variados, cumprindo todo procedimento necessário referente aos mesmos; Atuar na concessão de 
microcrédito; Definir condições de crédito; Elaborar minutas, redigir documentos e atos administrativos; Efetuar 
cálculos, estimar empenhos e acompanhar execução orçamentária; Elaborar organogramas, fluxogramas e 
cronogramas; Dar apoio operacional para elaboração de manuais técnicos; Acompanhar procedimentos 
administrativos. 

 
CUIDADOR 

Participar em conjunto com educadores da execução e da avaliação das atividades; Acolher as crianças no 
horário de entrada e entrega delas ao responsável no horário da saída; Inteirar-se da proposta da Educação 
Infantil e do Ensino Fundamental da rede Municipal de Itapecerica da Serra; Participar ativamente no processo 
de adaptação das crianças no ambiente escolar; Conhecer o processo de desenvolvimento da criança, 
mantendo-se atualizado, por meio de leitura, encontros pedagógicos, formação continuada em serviço, 
seminário e outros congêneres; Auxiliar o educador quanto à observação de registro e avaliação do 
comportamento do desenvolvimento do aluno; Participar juntamente com o educador das reuniões com pais 
e responsáveis; Cuidar, estimular e orientar as crianças na aquisição de hábitos de higiene; Acompanhar o 
recreio dos alunos; Observar e acompanhar as crianças durante o período do repouso; Cuidar do ambiente e 
higienizar os materiais utilizados no desenvolvimento das atividades, organizando os objetos de uso pessoal e 
coletivo dos alunos; Higienizar e promover a independência do aluno, incentivando-o a iniciativa própria; 
Acompanhar e orientar as crianças nos horários de alimentação, estimulando a aquisição de bons hábitos 
alimentares e incentivando-os a alimentar-se sozinhos; Acompanhar e orientar as crianças quanto a sua 
locomoção pelo pátio, banheiro e outras dependências da escola; Monitorar nos passeios, parquinho e outras 
atividades recreativas internas e externas; Acompanhar em transporte escolar quando necessário; 
Acompanhar o aluno depois da aula até que o responsável venha buscá-lo; Desempenhar outras atribuições 
congêneres; Ajudar nas terapias ocupacionais e físicas, aplicando cuidados necessários aos alunos com 
necessidades especiais; Acompanhar e auxiliar alunos com necessidades especiais no desenvolvimento de 
atividades rotineiras cuidando para que elas tenham suas necessidades básicas - fisiológicas e afetivas - 
garantidas; Registrar o desenvolvimento dos alunos com necessidades especiais no período semestral, assim 
como participar de encontros mensais que será orientado pela equipe do Departamento de Educação 
Especial/Inclusiva em horários alternados a serem definidos; Receber e entregar o aluno ao monitor no 
transporte escolar de acessibilidade. 
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DIRETOR DE ESCOLA (DE) 

Coordenar a elaboração do plano anual de trabalho, acompanhando e viabilizando ações que favoreçam a 
implantação e o desenvolvimento do projeto político-pedagógico; Planejar, organizar e coordenar a execução 
dos serviços administrativos e pedagógicos para possibilitar o desempenho regular das atividades docentes, 
discentes e comunitárias; Responsabilizar-se pela atualização, exatidão, sistematização e fluxo dos dados 
necessários ao planejamento do sistema educacional, prevendo recursos físicos, materiais, humanos e 
financeiros para atender as necessidades do estabelecimento de ensino; Coordenar a elaboração do relatório 
anual do estabelecimento de ensino; Zelar pela manutenção e conservação dos bens patrimoniais, assegurar 
sua inspeção periódica e solicitar baixa dos bens inservíveis, colocando os excedentes à disposição da unidade 
competente; Promover a integração da escola com as famílias e a comunidade. 

 
FONOAUDIÓLOGO 

Realizar tratamento fonoaudiológico para prevenção, habilitação e reabilitação de pacientes, aplicando 
protocolos e procedimentos específicos de fonoaudiologia; Avaliar pacientes e clientes; Realizar diagnóstico 
fonoaudiológico; Orientar pacientes, clientes, familiares, cuidadores e responsáveis; Atuar em programas de 
prevenção, promoção da saúde e qualidade de vida; Exercer atividades técnico-científicas por meio de 
realização de pesquisas, trabalhos específicos, organização e participação em eventos científicos. 

 
INSPETOR DE ALUNOS 

Orientar e assistir os interesses e comportamento dos alunos fora da sala de aula; Garantir o convívio e a 
recreação escolar; Atender às solicitações dos professores; Responsabilizar-se pela disciplina da classe quando 
da ausência dos professores, para colaborar no processo educativo; Zelar pelas dependências e instalações do 
estabelecimento e pelo material utilizado; Traçar normas de disciplina, higiene e comportamento, para 
propiciar ambiente adequado à formação física, mental e intelectual dos alunos; Auxiliar nas tarefas de 
Portaria, controle de presença, guarda e proteção dos alunos; Prestar primeiros socorros em caso de 
acidentes. 

 
ORIENTADOR PEDAGÓGICO (OP) 

Atuar na elaboração, desenvolvimento e avaliação da proposta pedagógica; Atuar no planejamento, 
orientação, execução e avaliação das atividades técnico pedagógicas do processo ensino - aprendizagem; 
Organizar reuniões para análise e acompanhamento do trabalho pedagógico, bem como elaborar relatórios 
dos resultados no âmbito da escola; Participar no processo de integração escola-família-comunidade. 

 
PROFESSOR AUXILIAR (PA) 

Ministrar aulas na ausência do professor titular de classe; Auxiliar o professor titular de classe no 
desenvolvimento de atividades relacionadas com o processo ensino-aprendizagem; Participar da elaboração 
da proposta pedagógica da escola; Colaborar com o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos na 
proposta pedagógica; Zelar pela aprendizagem do aluno; Colaborar com o desenvolvimento de atividades 
destinadas à recuperação de alunos com baixo rendimento; Cumprir os dias letivos e carga horária de efetivo 
trabalho escolar, além de participar integralmente dos períodos dedicados à avaliação; Participar das ações 
voltadas ao seu desenvolvimento profissional; Colaborar com as atividades da escola na articulação com a 
família e a comunidade. 
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PROFESSOR (P2), PROFESSOR (P3) E PROFESSOR (P4) – INGLÊS 

Elaborar e executar a programação referente a regência de classe e atividade afins; Participar da elaboração 
da proposta pedagógica da escola; Colaborar com o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos na 
proposta pedagógica; Estabelecer estratégias e desenvolver o trabalho de recuperação para os alunos de baixo 
rendimento; Zelar pela aprendizagem do aluno; Cumprir os dias letivos e carga horária de efetivo trabalho 
escolar, além de participar integralmente dos períodos dedicados à avaliação; Participar das ações voltadas ao 
seu desenvolvimento profissional; Colaborar com as atividades da escola na articulação com a família e a 
comunidade. 

 
PROFESSOR DE ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO (PAEE) - TODOS 

Funções gerais: programar e planejar aulas objetivando, prioritariamente, a alfabetização de seus alunos, 
seguindo a orientação pedagógica da Secretaria Municipal de Educação, obedecendo a organização curricular 
e o Regimento Escolar, participar efetivamente da elaboração, execução, acompanhamento e avaliação do 
Plano de Desenvolvimento das escolas e a construção/reconstrução da Proposta Pedagógica das escolas, 
auxiliar na elaboração e executar, acompanhar e avaliar os planos de ensino; realizar seu trabalho pedagógico 
articulado com os membros do setor pedagógico e da equipe de apoio das escolas; respeitar o educando como 
razão principal do processo educativo, comprometendo-se com o seu desenvolvimento, alfabetização e 
aprendizagem; escolher materiais e procedimentos didáticos coerentes com a orientação pedagógica da 
Secretaria Municipal de Educação e Unidades Escolares; participar de todas as atividades educacionais que lhe 
forem atribuídas por força de suas funções; participar dos Conselhos de Classe; participar de associações 
ligadas às escolas que congreguem pais e docentes, conforme o Estatuto e Regimento Escolares; pautar - se 
pela pontualidade e assiduidade, realizando seu trabalho educativo com competência e seriedade; manter a 
escrituração dos dados dos seus alunos atualizados e em ordem nos diários de classe e em outros registros 
exigidos por lei, regimento ou na norma da escola; participar de reuniões com os pais ou responsáveis pelos 
alunos para discutir rendimento escolar, procedimentos didáticos e metodológicos, sistema de avaliação e de 
disciplina, incentivando a participação deles no processo educacional e nas atividades escolares; comunicar à 
direção das escolas, toda e qualquer irregularidade da qual tiver conhecimento na sua área de atuação; 
fornecer elementos para permanente atualização de seus assentamentos junto à direção das escolas; atender 
os deveres e obrigações estabelecidas no Plano de Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal 
de Itapecerica da Serra - Lei nº 1.832/07; executar as tarefas correlatas que lhe forem atribuídas pelo superior 
imediato; coordenação de projetos educativos: elaborar, executar e avaliar o Plano de Atendimento 
Educacional Especializado - AEE dos alunos, contemplando a identificação das habilidades e necessidades 
educacionais específicas dos alunos; a definição e a organização das estratégias metodológicas, serviços e 
recursos pedagógicos e de acessibilidade; o tipo de atendimento conforme as necessidades educacionais 
específicas dos alunos; e o cronograma do atendimento e a carga horária, individual ou em pequenos grupos; 
produzir materiais didáticos e pedagógicos acessíveis, considerando as necessidades educacionais específicas 
dos alunos e os desafios que estes vivenciam no ensino comum, a partir dos objetivos e atividades propostas 
no currículo; desenvolver atividades próprias do AEE, de acordo com as necessidades educacionais específicas 
dos alunos, tais como os ensinos de Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, Comunicação Aumentativa e 
Alternativa - CAA, Braille, uso de Soroban, TA - uso de recursos da Tecnologia Assistiva, atividades da vida 
autônoma e social, atividades de enriquecimento curricular para as altas habilidades/superdotação e 
desenvolvimento de funções mentais superiores; programar, acompanhar e avaliar a funcionalidade e a 
aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade no AEE, na sala de aula comum, assessorando os 
professores e demais ambientes da escola; estabelecer a articulação com gestores, coordenadores das escolas 
e professores das salas de aula comuns e com os demais profissionais envolvidos, visando a disponibilização 
dos serviços e recursos e o desenvolvimento de atividades para a participação e aprendizagem dos alunos nas 
atividades escolares; orientar e assessorar os professores e as famílias sobre os recursos pedagógicos e de 

https://leismunicipais.com.br/a/sp/i/itapecerica-da-serra/lei-ordinaria/2007/183/1832/lei-ordinaria-n-1832-2007-dispoe-sobre-o-estatuto-e-institui-o-plano-de-carreira-do-magisterio-publico-municipal-e-da-outras-providencias
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acessibilidade utilizados pelos alunos de forma a ampliar suas habilidades e promover sua autonomia e 
participação; promover e articular ações, atividades e espaços de participação da família e a interface com os 
profissionais de atendimento clínico, tais como psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos e outros serviços 
de saúde afins; integrar e articular ações pedagógicas e didáticas voltadas à inclusão, desenvolvidas pelas 
escolas e atreladas aos seus atendimentos; atuar na elaboração, desenvolvimento e avaliação da proposta 
pedagógica do processo ensino-aprendizagem específico a cada aluno com deficiência(s); planejar e organizar 
reuniões para análise e acompanhamento do trabalho pedagógico desenvolvido com estes alunos, bem como 
elaborar relatórios de avaliação e resultados destas crianças no âmbito da escola; e participar ativamente do 
processo de integração escola-família-comunidade. 

 
PROFESSOR DE ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO (PAEE) – DEFICIÊNCIA AUDITIVA E SURDEZ 

Função específica - Deficiência Auditiva e Surdez: atuar de forma colaborativa com os professores da classe 
comum para a definição de estratégias pedagógicas que favoreçam o acesso do aluno ao currículo e a sua 
interação no grupo de alunos; adequar e/ou adaptar/flexibilizar material pedagógico relativo ao conteúdo 
estudado em sala de aula (atividades, exercícios, provas, avaliações, jogos, livros de histórias, dentre outros) 
com o uso de material concreto, figuras e simbologia gráfica; promover a triagem auditiva e encaminhamento 
fonoaudiológico quando necessário; garantir e apoiar a alfabetização por Libras, desenvolvendo as práticas 
necessárias de acordo com cada caso e ensinar a Língua Portuguesa como segunda língua; realizar reuniões 
periódicas com os professores da sala de aula comum, na qual o aluno está matriculado, para orientações 
quanto: formas de comunicação/interação com os alunos surdos, de baixa audição ou outros acometimentos 
auditivos com utilização de estratégias metodológicas alternativas, que viabilizem o acesso ao conhecimento; 
desenvolver atividades do AEE, de acordo com as necessidades educacionais específicas dos alunos, tais como: 
ensino da Informática acessível; ensino do Sistema em Libras; e atividades de vida autônoma e social; 
oportunizar ao professor do ensino regular critérios de avaliação coerentes com o aprendizado do Sistema em 
Libras, valorizando e reconhecendo as especificidades desse alunado; selecionar e elaborar recursos didáticos 
para o AEE em Libras e em Língua Portuguesa, respeitando as diferenças entre os alunos com surdez e os 
momentos didáticos pedagógicos em que serão utilizados; desenvolver recursos visuais de qualidade que 
facilitem a compreensão do conteúdo curricular em Libras, possibilitando a abstração dos significados; 
propiciar o acesso dos alunos a pluralidade de discursos, fazendo-os interagir com os variados tipos de 
situações; e realizar relatório descritivo do desenvolvimento integral do aluno e da apropriação do conteúdo 
curricular, além de outros aspectos julgados relevantes. 

 
PROFESSOR DE ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO (PAEE) – DEFICIÊNCIA FÍSICA 

Função específica - Deficiência Física: orientar os profissionais que atuam com o aluno quanto à acessibilidade 
física (rampas, banheiros adaptados, corrimãos, pisos antiderrapantes, portas alargadas), acessibilidade do 
mobiliário utilizado pelo aluno (carteira e cadeira adaptadas, mesas, entre outros) e às modificações mais 
significativas na organização do espaço físico e do mobiliário em sala de aula; buscar diferentes formas de 
comunicação alternativa, aumentativa e/ou suplementar que permitam ao aluno interagir no processo ensino-
aprendizagem; produzir materiais e recursos pedagógicos para comunicação alternativa oral e escrita que 
possibilitem ao aluno expressar-se; instrumentalizar o aluno e o professor regente na utilização da Tecnologia 
Assistiva, por meio dos softwares de acessibilidade para comunicação oral e escrita; favorecer a interação 
entre os alunos com e sem deficiência física neuromotora, viabilizando a participação efetiva nas diferentes 
situações de aprendizagem e interação no contexto escolar e em atividades extraclasse, promovendo a cultura 
e as práticas inclusivas; e atuar de forma colaborativa com os professores da classe comum para a definição 
de estratégias pedagógicas que favoreçam o acesso do aluno ao currículo e a sua interação no grupo de alunos. 
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PROFESSOR DE ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO (PAEE) – AUTISMO E TRANSTORNOS GLOBAIS DO 
DESENVOLVIMENTO 

Função específica - Autismo e Transtornos Globais do Desenvolvimento: atuar de forma colaborativa com os 
professores da classe comum para a definição de estratégias pedagógicas que favoreçam o acesso do aluno 
ao currículo e a sua interação no grupo de alunos; flexibilizar estratégias pedagógicas que atendam às 
necessidades específicas de cada aluno - quem ele é para além do transtorno que ele apresenta, propondo 
práticas novas, organizando o trabalho e o tempo escolar conciliados aos tempos e necessidades dos alunos; 
desenvolver práticas educacionais que propiciem o desenvolvimento de competências sócio-cognitivas dos 
alunos articuladas à experiência no dia a dia de cada aluno; orientar os professores das salas comuns na 
elaboração de estratégias e recursos pedagógicos acessíveis para a organização das rotinas de acordo com a 
peculiaridade de cada aluno e de cada escola; adequar e/ou adaptar/flexibilizar material pedagógico relativo 
ao conteúdo estudado em sala de aula (atividades, exercícios, provas, avaliações, jogos, livros de histórias, 
dentre outros) com o uso de material concreto, figuras e simbologia gráfica; construir pranchas de 
comunicação temáticas para a realização de atividades, quando necessário, com o objetivo de proporcionar a 
apropriação e o aprendizado do uso do recurso de comunicação e ampliação de vocabulário de símbolos 
gráficos; operacionalizar as complementações curriculares específicas necessárias à educação dos alunos com 
as diferentes deficiências/síndromes no que se refere ao manejo de materiais adaptados e à escrita 
alternativa, quando necessário, às vivências de mobilidade e acesso a todos os espaços da escola e atividades 
da vida diária; preparar material específico para uso dos alunos na sala de aula desenvolvendo formas de 
comunicação simbólica, estimulando os cartões de comunicação e outros, que atendam à necessidade 
comunicativa do aluno no espaço escolar; identificar o melhor recurso de Tecnologia Assistiva que atenda às 
necessidades dos alunos de acordo com sua habilidade física e sensorial atual, promovendo sua aprendizagem 
e acesso ao currículo; ampliar o repertório comunicativo do aluno por meio das atividades curriculares e de 
vida diária; alertar e orientar a escola sobre as adequações no ambiente, como por exemplo: desobstrução de 
corredores, pátios e portas para favorecer a circulação e locomoção, uso de faixas indicativas de alto contraste, 
iluminações, adaptações de carteiras e outras; orientar a elaboração de materiais didático-pedagógicos que 
possam ser utilizados pelos alunos na sala de aula; instrumentalizar os profissionais e responsáveis que atuam 
com os alunos sobre recursos de Comunicação Aumentativa e Alternativa, utilizando-os também em 
atendimentos específicos com o aluno; e indicar e orientar o uso de equipamentos e materiais específicos e 
de outros recursos existentes na família e na comunidade. 

 
PROFESSOR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL (PDI) 

Promover a educação do aluno, exercendo a relação ensino aprendizagem; Planejar a prática educacional; 
Avaliar as práticas pedagógicas; Fazer o acolhimento e acompanhar os alunos nas atividades recreativas; Fazer 
intervenções em situações de risco; Acompanhar e auxiliar os alunos nas refeições; Auxiliar os alunos na 
colocação e na troca de roupas em geral e de fraldas. 

 
PSICÓLOGO 

Estudar pesquisar e avaliar o desenvolvimento emocional e os processos mentais e sociais de indivíduos, 
grupos e instituições, com a finalidade de análise, tratamento, orientação e educação; Diagnosticar e avaliar 
distúrbios emocionais e mentais e de adaptação social, elucidando conflitos e questões e acompanhando o(s) 
paciente(s) durante o processo de tratamento ou cura; Investigar os fatores inconscientes do comportamento 
individual e grupal, tornando-os conscientes; Desenvolver pesquisas experimentais, teóricas e clínicas e 
coordenar equipes e atividades de área e afins. 
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SUPERVISOR DE ENSINO (SP) 

Supervisionar as unidades escolares, integrando-as às políticas e planos educacionais da União, Estado e 
Município; Supervisionar, orientar e acompanhar a elaboração e implementação do projeto político - 
pedagógico das unidades escolares; Participar da elaboração de critérios de avaliação e acompanhamento das 
atividades pedagógicas desenvolvidas nas unidades escolares; Analisar os dados obtidos referentes às 
dificuldades no processo ensino-aprendizagem; Articular e integrar os diferentes níveis da educação básica; 
Acompanhar e orientar as escolas conforme normas e procedimentos da Secretaria Municipal de Educação; 
Divulgar teorias e pesquisas pedagógicas aos docentes; Supervisionar e acompanhar as parcerias e convênios 
estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação; Supervisionar as atividades administrativas referentes a 
documentação de vida escolar, vida funcional e da organização escolar; Zelar pelo cumprimento da legislação 
em vigor e pelo padrão de qualidade de ensino.  

 
TERAPEUTA OCUPACIONAL 

Realizar intervenções e tratamento de pacientes utilizando procedimentos específicos de terapia ocupacional 
e ortóptica; Avaliar funções e atividades; Analisar condições dos pacientes; Realizar diagnósticos; Atuar na 
orientação de pacientes, clientes, familiares, cuidadores e responsáveis; Desenvolver, ainda, programas de 
prevenção, promoção de saúde e qualidade de vida. 
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ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

CARGOS DE ENSINO MÉDIO COMPLETO / TÉCNICO E SUPERIOR COMPLETO 

Disciplinas abaixo, quando aplicáveis, conforme quadro do Capítulo 10 – DAS PROVAS OBJETIVAS: 
 
LÍNGUA PORTUGUESA 

Leitura e interpretação de diversos tipos de textos (literários e não literários). Sinônimos e antônimos. Sentido 
próprio e figurado das palavras. Pontuação. Classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, 
advérbio, preposição e conjunção: emprego e sentido que imprimem às relações que estabelecem. Concordância 
verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Colocação pronominal. Crase. Processo de formação das palavras. 
Coesão. Ortografia. 
 
MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO 

Operações com números reais. Mínimo múltiplo comum e máximo divisor comum. Razão e proporção. 
Porcentagem. Regra de três simples e composta. Média aritmética simples e ponderada. Juro simples. Sistema de 
equações do 1º grau. Relação entre grandezas: tabelas e gráficos. Sistemas de medidas usuais. Noções de 
geometria: forma, perímetro, área, volume, ângulo, teorema de Pitágoras. Resolução de situações-problema. 
Estrutura lógica das relações arbitrárias entre pessoas, lugares, coisas, eventos fictícios; dedução de novas 
informações das relações fornecidas e avaliação das condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas 
relações. Identificação de regularidades de uma sequência, numérica ou figural, de modo a indicar qual é o 
elemento de uma dada posição. Estruturas lógicas, lógicas de argumentação, diagramas lógicos, sequências. 
 
CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES 

Questões relacionadas a fatos políticos, econômicos, sociais, culturais, científicos, ambientais, de âmbito nacional 
e internacional, ocorridos a partir de janeiro de 2022, divulgados na mídia nacional. 
 
NOÇÕES DE INFORMÁTICA 

MS-Windows 7: conceito de pastas, diretórios, arquivos e atalhos, área de trabalho, área de transferência, 
manipulação de arquivos e pastas, uso dos menus, programas e aplicativos, interação com o conjunto de aplicativos 
MS-Office 2016, MS-Word 2016: estrutura básica dos documentos, edição e formatação de textos, cabeçalhos, 
parágrafos, fontes, colunas, marcadores simbólicos e numéricos, tabelas, impressão, controle de quebras e 
numeração de páginas, legendas, índices, inserção de objetos, campos predefinidos, caixas de texto. MS-Excel 2016: 
estrutura básica das planilhas, conceitos de células, linhas, colunas, pastas e gráficos, elaboração de tabelas e 
gráficos, uso de fórmulas, funções e macros, impressão, inserção de objetos, campos predefinidos, controle de 
quebras e numeração de páginas, obtenção de dados externos, classificação de dados. MS-PowerPoint 2016: 
estrutura básica das apresentações, conceitos de slides, anotações, régua, guias, cabeçalhos e rodapés, noções de 
edição e formatação de apresentações, inserção de objetos, numeração de páginas, botões de ação, animação e 
transição entre slides. Correio Eletrônico: uso de correio eletrônico, preparo e envio de mensagens, anexação de 
arquivos. Internet: navegação internet, conceitos de URL, links, sites, busca e impressão de páginas. 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 

NOÇÕES DE CONTABILIDADE: Contabilidade: princípios e convenções. Escrituração: contábil e conciliação de 
contas, conceitos básicos de ativo, passivo, receita, despesa, investimento. Sistema de Análise de Apuração de 
Custos. Conceitos básicos de custo. Contabilidade Geral. Estrutura conceitual básica da contabilidade. Princípios 
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fundamentais da contabilidade. NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO: Servidores públicos: Conceito, classificação 
e regime jurídico. Remuneração dos servidores públicos. Acessibilidade aos cargos públicos. Concurso público. 
Processo seletivo público. Contratação temporária. Terceirização. Cargos públicos. Estágio probatório. Estabilidade. 
Provimento. Remoção. Cessão de servidores. Enquadramento. Redistribuição. Deveres e proibições dos servidos 
públicos. Regime disciplinar dos servidores públicos. Sanções disciplinares. Processo administrativo disciplinar: 
apuração preliminar, sindicância, processo sumário, procedimento sumário, inquérito administrativo, inquérito 
administrativo especial, exoneração de servidor em estágio probatório. Responsabilidade civil dos servidores 
públicos. Atos administrativos. Ato administrativo e fato administrativo. Conceito, classificação, espécies de ato 
administrativo. Existência, validade e eficácia do ato administrativo. Elementos e pressupostos. Atributos. Extinção 
e modificação do ato administrativo. Revogação. Retificação e invalidação. Convalidação. Efeitos dos vícios. 
Processo administrativo: conceito, requisitos, objetivos, fases, espécies, princípios do processo administrativo. 
Licitações públicas. Lei Federal nº 8.666/93. Dever de licitar, Princípios da licitação. Modalidades licitatórias. Pregão, 
Lei Federal 10.520/02. Processo licitatório. Registros cadastrais. Registro de preços. Contratos administrativos. 
Conceito, natureza jurídica. Peculiaridade e características dos contratos administrativos. Prazo e prorrogação do 
contrato. Formalidades, instrumento contratual. Eficácia. Extinção. Serviços públicos. Conceito, pressupostos 
constitucionais, regime jurídico, princípios do serviço público, usuário, titularidade. Serviços de interesse local. 
NOÇÕES DE DIREITO TRIBUTÁRIO: Competência Tributária: Impostos da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios. Empréstimos Compulsórios. Contribuições sociais e outras contribuições. Repartição das Receitas 
Tributárias. 2. Código Tributário Nacional: conceito e natureza jurídica do tributo. Impostos, taxas, contribuições de 
melhoria. 

CUIDADOR 

Tópicos do Estatuto da Criança e do Adolescente: Disposições Preliminares; direitos fundamentais; do direito à 
convivência familiar e comunitária; do direito à educação, à cultura, ao esporte e ao lazer; da prevenção; das 
medidas socioeducativas; da política de atendimento; das medidas de proteção; Orientações Técnicas - Serviços de 
Acolhimento para Crianças e Adolescentes: Excepcionalidade do Afastamento do Convívio Familiar; Provisoriedade 
do Afastamento do Convívio Familiar; Preservação e Fortalecimento dos Vínculos Familiares e Comunitários; 
Garantia de Acesso e Respeito à Diversidade e Não-discriminação; Oferta de Atendimento Personalizado e 
Individualizado; Garantia de Liberdade de Crença e Religião; Respeito à Autonomia da Criança, do Adolescente e 
do Jovem; Abrigo Institucional : Definição; Público alvo; Aspectos físicos; Recursos humanos; Infraestrutura e 
espaços mínimos sugeridos. Serviços de acolhimento para crianças e adolescentes ameaçados de morte. Noções 
de higiene pessoal, saúde e alimentação da pessoa cuidada. Orientações a crianças e adolescentes, no limite de sua 
maturidade e disponibilidade, a participarem das tarefas domésticas de um lar, tais como: organização dos espaços, 
cuidados com plantas e animais, cuidados com seus pertences pessoais, cuidados com higiene pessoal, calçados, 
material escolar, livros e brinquedos. BRASIL. Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015 e alterações. Institui a Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Saúde Mental. O cuidador e 
a pessoa portadora de transtornos mentais. Ética Profissional.  

DIRETOR DE ESCOLA (DE) 

Projeto Político-Pedagógico: planejamento, construção e implementação de ações voltadas ao desenvolvimento 
humano pleno, tomando como foco o processo ensino-aprendizagem. Organização da escola centrada no processo 
de desenvolvimento do educando. Planejamento escolar. A unidade educacional como espaço de formação 
continuada e de aperfeiçoamento profissional voltado para a qualificação da ação docente. A diversidade como 
princípio para a formação de valores democráticos; Integração escola, família e comunidade. Gestão Democrática 
e Gestão Escolar: a escola como instituição social, sua dinâmica interna e suas relações com o conjunto da 
sociedade. Gestão de projetos: planejamento, seleção e organização. O trabalho da avaliação: concepção e 
abrangência. Avaliação do trabalho realizado pela escola. Avaliação e acompanhamento do rendimento escolar. A 
linguagem como articuladora do trabalho pedagógico na educação básica. Educação inclusiva A dimensão social e 
política do papel do professor e do gestor educacional. A dinâmica escolar, nos seus mais diferentes aspectos: 
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gestão participativa, gestão de recursos financeiros e humanos, relacionamento entre pares, com a comunidade, 
com a família, e com o debate social mais amplo sobre educação. Mediação e gestão de conflitos entre adultos e 
crianças. O ambiente da escola como fator decisivo para vivenciar o prazer de ensinar e aprender. Autonomia da 
escola. Compromisso político. As políticas educacionais municipais e nacionais. 
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__________. Lei Complementar nº 36, de 30 de março de 2016. 

__________. Lei Complementar nº 62, DE 31 de março de 2020 

__________. Lei Nº 1.832/2007 - Estatuto e institui o Plano de Carreira do Magistério Público Municipal e dá outras 
providências. 
__________. Instrução Normativa SE nº 006, de 15 de fevereiro de 2022. 

 
INSPETOR DE ALUNOS 

Controle da movimentação dos alunos. Observação de sua conduta: manutenção da ordem e da observância das 
normas da escola. Atendimento de alunos em caso de necessidade. Lei Federal nº 8.069, de 13/07/90 – Estatuto 
da Criança e do Adolescente (atualizado até a Lei Federal n. 13.046/2014): Artigos 1º ao 6º; 13; 15 a 18; 53 a 59; 
131 a 135. Regras básicas de comportamento profissional para o trato diário com o público interno, externo e 
colegas de trabalho. Relações interpessoais e ética no serviço público. Diretrizes e orientações às Unidades 
Escolares da Rede Municipal quanto às questões de saúde no espaço escolar. Noções de Primeiros socorros: 
fraturas, hemorragias, queimaduras, desmaios, convulsões e ferimentos. Noções de educação inclusiva. 

FONOAUDIÓLOGO 

Conhecimento de anatomia e fisiologia relacionada à prática fonoaudiológica. Sistema respiratório e 
estomatognático ± respiração, sucção, mastigação, deglutição e articulação da fala. Alterações das funções 
estomatognáticas. Dislalias. Disfunção da ATM. Disfagia orofaríngea, neurogênica e mecânica. Disfagia em recém-
nascidos, lactentes e infantis. Desenvolvimento neuropsicomotor do recém-nato. Fissuras labiopalatinas. Traumas 
de face. Sequela de queimadura de face e pescoço. Sistema musculoesquelético: as classificações das paralisias e 
suas implicações. Desenvolvimento humano. Períodos pré, peri e pós-natal. Linguística: fonética e fonologia. 
Psicomotricidade. Período de vocalização e de aquisição de fala, linguagem e escrita. Abordagens linguísticas: 
Comportamental (Skiner); Construtivista (Piaget); Inatista (Chomsky) e Sociointeracionista (Vygotsky). Etapas de 
aquisição da linguagem: fonético-fonológica; sintática, semântica, pragmática. Distúrbios de aprendizagem. 
Gagueira. Atraso de linguagem. Classificação dos sistemas nervosos: central e periférico, sensorial e motor. 
Patologias do sistema nervoso e suas implicações nos processos cognitivos e de comunicação. Doenças 
neurodegenerativas, convulsivantes e autoimunes. Encefalopatias progressivas e não progressivas como a 
encefalopatia crônica da infância (ECI) ± ou paralisia cerebral. Disartria, afasia e paralisia facial. Transtornos 
funcionais específicos: dispraxias, apraxias, dislexia. Transtornos globais do desenvolvimento, transtorno do 
espectro autista. Deficiência intelectual. Distúrbios psiquiátricos. Psicologia da pessoa com deficiência. Deficiência 
física, visual, auditiva, múltipla e surdocegueira. Sistema auditivo: formação e processamento de som. Avaliação 
audiológica, protetização. Avaliação, diagnóstico e tratamento do deficit do processamento auditivo (central). 
Avaliação do sistema vestibular ± equilíbrio. Teorias, técnicas, avaliação e tratamento das disfunções 
fonoaudiológicas. Avaliação, diagnóstico e tratamento das patologias da voz. Disfonia. Equipe multi e 
interdisciplinar. Fonoaudiologia hospitalar: pacientes laringectomizados, traqueostomizados e em ventilação 
mecânica. Atuação fonoaudiológica em UTI adulto e infantil, unidade neonatal, alojamento conjunto e segmento. 
Saúde do idoso. Biossegurança. Sistema Único de Saúde ± SUS (princípios e diretrizes). Fonoaudiologia em 
instituição educacional. Classificação Internacional de Funcionalidade e Incapacidade em Saúde ± CIF. Inclusão 
social, educacional e no mercado de trabalho. Lei nº 6.965/81, Decreto nº 87.281/82, Código de Ética da 
Fonoaudiologia. Fonoaudiologia estética. Fonoaudiologia preventiva. 
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ORIENTADOR PEDAGÓGICO (OP)  

Trajetória da Orientação Educacional no Brasil: perspectiva histórico –social – cultural – pedagógica; papel e função 
do OE no cotidiano escolar. Orientação Educacional e gestão democrática: contexto escolar e contexto social, as 
relações intra/extraescolares. Orientação Educacional e o processo de construção do conhecimento na escola: 
“saber” e “fazer” pedagógico. A organização do trabalho na escola e ação do Orientador Pedagógico no currículo. 
Orientação Educacional e as relações de trabalho: abordagens teóricas e considerações críticas. Orientação 
Profissional numa proposta renovadora. Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN). Técnicas de Dinâmica. Processo 
de avaliação. Relacionamento Interpessoal. 

Bibliografia Sugerida 

INGER Enk Vist. A boa e a má educação: Exemplos Internacionais. Kírion, 2020. 

RIPLEY, Amanda. As crianças mais inteligentes do mundo. Três estrelas, 2014.  

FILHO, Olavo Nogueira. Pontos fora da curva: Por que algumas reformas educacionais no Brasil são mais efetivas 
do que outras e o que isso significa para o futuro da educação básica. FGV Editora, 2022. 

GOIS, Antônio. O ponto a que chegamos: Duzentos anos de atraso educacional e seu impacto nas políticas do 
presente. FGV Editora, 2022. 

ROCHA, Ronai. Quando ninguém educa: Questionando Paulo Freire. Editora Contexto, 2017. 

ALMEIDA, Laurinda Ramalho de & PLACCO, Vera Maria de Souza (org.) O coordenador pedagógico e o espaço da 
mudança. 4ª edição. São Paulo. Loyola, 2005.  

ALVES, Cecília Pescatore; SASS, Odair. Formação de Professores e Campos do Conhecimento. 1ª Edição. São Paulo. 
Casa do Psicólogo, 2004.  

ARANTES, Valéria Amorim (org). Afetividade na escola: alterativas teóricas e práticas. São Paulo. Summus, 2003.  

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 - artigos 205, 206, 207, 208, 209, 210, 211, 
212, 213, 214 ao 229. 

______. Lei Federal n.º 8.069, de 13/07/1990 – Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá 
outras providências. Artigos 53 a 59 e 136 a 137. 

______. Lei Federal n.º 9.394, de 20/12/1996 – Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

______. BNCC – Base Nacional Comum Curricular. Brasília: MEC/SEB, 2018. 

_______. Caderno de Educação em Direitos Humanos. Educação em Direitos Humanos: Diretrizes Nacionais. 
Brasília: Coordenação Geral de Educação em SDH/PR, Direitos Humanos, Secretaria Nacional de Promoção e Defesa 
dos Direitos Humanos, 2013. 

_______. Como Elaborar o Plano de Desenvolvimento da Escola; aumentando o desempenho da escola por meio 
do planejamento eficaz. 3ª ed. Brasília: FUNDESCOLA/DIPRO/FNDE/MEC, 2006. 

_______. Decreto n°6.949 - Promulga a Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência. Brasília, 25 de 
agosto de 2009. 

_______. Decreto n°7.611 - Dispõe sobre a Educação Especial, o atendimento educacional especializado e dá outras 
providências. Brasília: MEC, 17 de novembro de 2011. 

_______. História do Movimento Político das Pessoas com Deficiência no Brasil. Compilado por Mário Cléber 
Martins Lanna Júnior. - Brasília: Secretaria de Direitos Humanos, Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos das 
Pessoas com Deficiência, 2010. 

_______. Indicadores da Qualidade na Educação Infantil. Brasília: MEC/SEB, 2009.  
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_______. Lei n°10.436 - Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais. Brasília, 24 de abril de 2002 

_______. Lei nº 10.741 - Dispõe sobre o estatuto do idoso e dá outras providências. DOU, Brasília, 3 de outubro de 
2003.  

_______. Lei nº 11.645 - Inclui no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e 
Cultura Afro-brasileira e Indígena”. DOU, Brasília, 11 de março de 2008. 

_______. Lei n° 12.764 - Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista; e altera o § 3º do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. Brasília, 27 de dezembro de 2012. 

_______. Lei nº 13.005 - Aprova o Plano Nacional de Educação – PNE e dá outras providências. DOU, Brasília, 26 de 
junho de 2014.  

_______. Lei nº 13.146 - Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência). DOU, Brasília, 7 de julho de 2015. 

_______. Lei nº 13.257 - Dispõe sobre as políticas públicas para a primeira infância e altera a Lei nº 8.069/90. 
Brasília, 8 de março de 2016. 

_______. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. Marcos Políticos Legais da Educação especial na 
Perspectiva da educação Especial. Brasília; Secretaria de Educação Especial, 2010, 72p.  

_______. Ministério da Educação. Subsídio para a gestão dos sistemas educacionais inclusivos. Brasília: SEESP, 2004. 

_______. Nota Técnica Conjunta 02 - Orientações para a organização e oferta do Atendimento Educacional 
Especializado na Educação Infantil. Brasília: MEC/SECADI/DPEE - SEB/DICEI, 04 de agosto de 2015. 

_______. Nota Técnica Nº 04 - Orientação quanto a documentos comprobatórios de alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação no Censo Escolar. Brasília: MEC / 
SECADI / DPEE, 23 de janeiro de 2014. 

_______. Parâmetros Nacionais de Qualidade da Educação Infantil. Brasília: MEC/SEB, 2018. 

_______. Política Nacional de Alfabetização – PNA. Brasília: MEC/SEALF, 2019. 

_______. Secretaria de Educação Especial. Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da educação 
inclusiva. Brasília: MEC/SEESP, 2008. 

_______. Parecer CNE/CEB 07/2010 – Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica 

_______. Parecer CNE/CEB 20/2009 – Revisão das Diretrizes Nacionais para a Educação Infantil 

_______. Parecer CNE/CP 03/2004 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais. 

_______. Resolução CNE/CEB 05/2009 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. 

_______. Resolução CNE/CP 01/2004 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-
Raciais. 

_______. Resolução CNE/CEB 01/2000 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos. 

_______. Resolução CNE/CEB 03/2010 - Diretrizes Operacionais para a Educação de Jovens e Adultos. 

_______. Resolução CNE/CEB 4/2009 – Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na 
Educação Básica, modalidade Educação Especial. 

_______. Parecer CNE/CEB 06/2010 - Diretrizes Operacionais para a Educação de Jovens e Adultos. 

_______. Política Nacional da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva – MEC/2008. 

_______. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. Marcos Políticos Legais da Educação especial 
na Perspectiva da educação Especial. Brasília; Secretaria de Educação Especial, 2010, 72p.  
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CHRISPINO, Álvaro. Gestão do Conflito Escolar: Da Classificação dos Conflitos aos Modelos de Mediação. In Revista 
Ensaio: aval. pol. públ. educ. Rio de Janeiro, v. 15, n. 54, p. 11-28, jan./mar. 2007.  

COLL, Cesar. Psicologia da Educação Virtual - Aprender e Ensinar com Tecnologias da Informação e da 
Comunicação. Porto Alegre. Artmed, 2010.  

CONTRERAS, José. A autonomia dos professores. São Paulo. Cortez Editora, 2002.  

DELORS, Jacques. Educação: um tesouro a descobrir. Capítulos 4, 7 e 8. 6ª Edição. São Paulo. Cortez, 2001.  
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e compromissos. 2ª edição. São Paulo. Cortez, 2002.  

GATTI, Bernardete A. Possível reconfiguração dos modelos educacionais pós- pandemia. Estud. Av, v. 34 (100), p. 
29-41, 2020. Disponível em: https://doi.org/10.1590/s0103-4014.2020.34100.003. Acessado em 10/01/2023. 

HARGREAVES, Andy. O ensino na sociedade do conhecimento: educação na era da insegurança. Porto Alegre. 
Artmed. 2003.  

IMBERNÓN, Francisco. Formação Docente e Profissional – Formar-se para a mudança e a incerteza. 3 ª Edição. 
São Paulo. Cortez, 2002.  

LIBÂNEO, José Carlos. Organização e gestão da escola: teoria e prática. Porto Alegre. Alternativa, 2001.  

LERNER, Delia. Ler e escrever na escola – o real, o possível e o necessário. 1ª Edição. Porto Alegre. Artmed, 2002.  

LUCKESI, Cipriano C. Filosofia da Educação. São Paulo: Ed. Cortez, 2005.  

________________. Avaliação da Aprendizagem Escolar. 17ª Edição. São Paulo. Cortez, 2005.  

MACHADO, Nilson José; SÁ, Elizabet Dias de; M.M., Mônica Teresa; MANTOAN, Eglér (org). Pensando e fazendo 
Educação de qualidade. RAHME, Mônica Maria Farid. São Paulo. Editora Moderna, 2001.  

MACHADO, R. Educação Especial na Escola Inclusiva: Políticas, Paradigmas e Práticas. 1ª ed. São Paulo: Cortez, 
2009. 

MORIN, Edgar. A cabeça bem-feita: repensar a reforma, reformar o pensamento. 13ª Edição . São Paulo. Bertrand 
Brasil, 2007.  

MARZANO, Robert J., PICKERING, Debra J.; POLLOCK, Jane E. O ensino que funciona: estratégias baseadas em 
evidências para melhorar o desempenho dos alunos. Porto Alegre: Artmed, 2008.  

MORAN, José Manuel. Gestão inovadora da escola com tecnologias. Disponível em: 
http://www.eca.usp.br/prof/moran/gestao.htm  

MORAN, José Manuel; MASETTO, Marcos T.; BEHRENS, Marilda Ap. Novas tecnologias e mediação pedagógica. 
Campinas. Papirus, 2000.  
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Editora Scipione, 1997.  
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PIAGET, Jean William Fritz. A Equilibração das Estruturas Cognitivas. Problema central do desenvolvimento. Trad. 
Álvaro Cabral. Rio de Janeiro: Zahar, 1976.  

RIOS, Terezinha Azerêdo. Ética e competência. São Paulo. Ed Cortez, 2011.  

TEBEROSKY, Ana e COLOMER, Teresa. Aprender a ler e a escrever – uma proposta construtivista. 1ª Edição. Porto 
Alegre. Artmed, 2003.  

VASCONCELLOS, Celso dos S. Construção do Conhecimento em Sala de aula. São Paulo. Libertad – Centro de 
Pesquisa, formação e Assessoria Pedagógica. 14ª Edição – 2002.  

VASCONCELLOS, Celso dos S. Coordenação do Trabalho Pedagógico – Do projeto político pedagógico ao cotidiano 
da sala de aula. 4ª edição. São Paulo. Editora Libertad, 2002.  

WEISZ, Telma com SANCHEZ, Ana. O diálogo entre o ensino e a aprendizagem. 2ª Edição. São Paulo. Ática, 2006.  

ZABALA, Antoni. A Prática Educativa – Como ensinar. 1ª Ed. Porto Alegre. Artmed, 1998. 

Documento subsidiário à política de inclusão / Simone Mainieri Paulon, Lia Beatriz de Lucca Freitas, Gerson Smiech 
Pinho. – Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Especial, 2005. 48 p. 

ITAPECERICA DA SERRA. Decreto Nº 2.049, de 29 de dezembro de 2008 - Regimento das Escolas Municipais de 

Itapecerica da Serra. 

ITAPECERICA DA SERRA. Lei Complementar nº 36, de 30 de março de 2016. 

ITAPECERICA DA SERRA. Lei Complementar nº 62, DE 31 de março de 2020 

ITAPECERICA DA SERRA. Lei Nº 1.832/2007 - Estatuto e institui o Plano de Carreira do Magistério Público Municipal 

e dá outras providências. 

ITAPECERICA DA SERRA. Instrução Normativa SE nº 006, de 15 de fevereiro de 2022. 

PROFESSOR AUXILIAR (PA)  

Fundamentos da educação. Bases legais da educação nacional: BNCC, Referencial Curricular Nacional para 
Educação Infantil, Estatuto da Criança e do Adolescente, Constituição da República, LDB (Lei nº 9.394/96), Diretrizes 
Curriculares Nacionais e Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 anos. Desenvolvimento 
histórico das concepções pedagógicas. Função sociocultural da escola. Escola: comunidade escolar e contextos 
institucional e sociocultural. Processo de planejamento: concepção, importância, dimensões e níveis. Projeto 
político-pedagógico da escola: concepção, princípios e eixos norteadores. Gestão educacional decorrente da 
concepção do projeto político pedagógico. Planejamento participativo: concepção, construção, acompanhamento 
e avaliação. Currículo e construção do conhecimento. Processo de ensino-aprendizagem. Relação professor/aluno. 
Bases psicológicas da aprendizagem. 

Bibliografia Sugerida: 

TOUGH, Paul. Como ajudar as crianças a aprenderem. Editora Intrínseca, 2017. 
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DEHAENE, Stanislas. Os neurônios da leitura. Penso Editora, 2011. 

SARGIANI, Renan. Alfabetização baseada em evidências. Penso Editora, 2022. 

LEMOV, Doug. Aula nota 10. Penso Editora, 2022. 

MALUF, Maria Regina. Alfabetização no Século XXI: Como se apresente a ler e a escrever. Penso Editora, 2013. 

GUSDORF, Georges. Professores para que? WMF Martins Fontes, 2003. 
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Editora, 2022. 

AQUINO, Júlio G. (org.) Diferenças e preconceitos na escola: alternativas teóricas e práticas. São Paulo: Summus 
Editorial, 1998. 

FEUERSTEIN, R.; FEUERSTEIN, R. S.; FALIK, L. H. Além da inteligência: a aprendizagem mediada e a capacidade de 
mudança do cérebro. Petrópolis: Vozes, 2014. 

GOFFMAN, E. Estigma: notas sobre a manipulação da identidade deteriorada. Rio de Janeiro: Guanabara, 1998. 

MANTOAN, M. T. & LANUTI, J. E. O. E. A escola que queremos para todos. Curitiba: CRV, 2022 

IMBERNÓN, Francisco. Formação Docente e Profissional: Formar-se para a mudança e a incerteza. 3 ª Edição. São 
Paulo. Cortez, 2002. 

Educação na Perspectiva da Educação Inclusiva. Brasília, 2002. 

MACHADO, Rosangela. Educação Especial na Escola Inclusiva: Políticas, Paradigmas e Práticas. 1ª ed. São Paulo: 
Cortez, 2009. 

SANCHEZ, Ana com WEISZ, Telma. O diálogo entre o ensino e a aprendizagem. 2ª Edição – 2006. Ática. 

UNESCO. Declaração de Jomtien. Declaração Mundial sobre Educação para Todos: satisfação das necessidades 
básicas de aprendizagem Jomtien, 1990. 

______. Declaração de Salamanca. Declaração de Salamanca sobre princípios, política e práticas na área das 
necessidades educativas especiais, Salamanca, 1994. 

ZABALA, Antoni. A Prática Educativa: como ensinar. 1ª Edição. Porto Alegre. Artmed. 1998. 

BECKER, Fernando. Educação e construção do conhecimento. Porto Alegre: Penso, 2012. 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 - artigos 205, 206, 207, 208, 209, 210, 211, 
212, 213, 214 ao 229. 
______. Lei Federal n.º 8.069, de 13/07/1990 – Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá 
outras providências. Artigos 53 a 59 e 136 a 137. 

______. Lei Federal n.º 9.394, de 20/12/1996 – Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

______. BNCC – Base Nacional Comum Curricular. Brasília: MEC/SEB, 2018. 

______. Ensino Fundamental de Nove Anos: orientações para a inclusão da criança de seis anos de idade. Brasília, 
2007. 

______. Resolução CNE/CEB 05/2009 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. Brasília: CNE, 
2009. 

______. Resolução CNE/CEB 4/2009 – Institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional 
Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial. Brasília: CNE, 2009. 

______. Resolução CNE/CEB 04/2010 - Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. Brasília: 
CNE, 2010. 

______. Resolução CNE/CEB 07/2010 - Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) 
anos. Brasília: CNE, 2010. 

______. Parecer CNE/CEB 11/2010 - Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 09 anos. 
Brasília: CNE, 2010. 
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______. Reexame do Parecer CNE/SEB nº 23/2008, que institui Diretrizes Operacionais para a Educação de Jovens 
e Adultos – EJA; idade mínima e certificação nos exames de EJA; e Educação de Jovens e Adultos desenvolvida por 
meio da Educação a Distância. Brasília: CNE, 2010. 

______. Política Nacional da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Brasília, MEC/2008. 

______. A criança de 6 anos, a linguagem escrita e o Ensino Fundamental de nove anos. Ministério da 
Educação/Secretaria de Educação Básica. Brasília, 2009. 

_______. Parecer CNE/CEB 20/2009 – Revisão das Diretrizes Nacionais para a Educação Infantil 

_______. Parecer CNE/CEB 11/2000 – Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos. 

_______. Parecer CNE/CEB 06/2010 - Diretrizes Operacionais para a Educação de Jovens e Adultos. 
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formação dos povos antigos. As formas de organização social e política: a noção de Estado; 2. Registros: As fontes: 
relatos orais, objetos, imagens, músicas, escrita, tecnologias digitais de informação e comunicação e inscrições nas 
paredes, ruas e espaços sociais; Os patrimônios materiais e imateriais da humanidade; 3. As questões históricas 
relativas às migrações: O surgimento da espécie humana no continente africano e sua expansão pelo mundo; Os 
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Virgínia Woolf. Ensino da Língua Inglesa: concepções sobre o ensino-aprendizagem da Língua Inglesa; tendências 
pedagógicas: métodos e abordagens de ensino; o processo de ensinar e aprender uma língua estrangeira; o papel 
da Língua Inglesa no currículo. 
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PSICÓLOGO 

Psicologia geral: Psicoterapia individual. Psicoterapia de grupo. Psicologia experimental. Metodologia. Noções de 
estatística e antropologia. Psicologia do Desenvolvimento: René Spitz. Jean Piaget. Escala de Gesell. Teorias da 
Personalidade e Teoria Psicoterápica: Abordagem centrada no cliente. Abordagem corporal. Abordagem 
psicanalítica. Abordagem cognitivo-comportamental. Abordagem existencialista. Abordagem analítica. Abordagem 
gestáltica. Abordagem psicodramática. Abordagem psicossomática. Psicodiagnóstico: Entrevistas. Bateria 
psicométrica: testes projetivos, psicomotores e nível intelectual. Observação lúdica. Conduta e encaminhamento. 
Equipe multiprofissional. Pesquisa. Assistência domiciliar. Atendimento familiar. Psicopatologia: Noções de 
psicopatologia geral. Noções de nosologia psiquiátrica: transtornos psiquiátricos e suas manifestações 
sintomáticas. Modalidades de tratamentos biológicos e psicológicos atuais: indicações, limitações, antagonismos, 
sinergismos. A psicologia na equipe psiquiátrica multiprofissional: definições de papéis, atribuições e 
responsabilidades. A psicologia nas diversas modalidades de atendimento: oficina abrigada, centros de convivência, 
programas comunitários: métodos, objetivos, indicações e limitações. Ética dos profissionais de saúde mental: 
responsabilidades, atribuições, sigilo, compromisso com atualização do conhecimento. Legislação em saúde mental 
(Lei Federal nº. 10.216 de 06/04/02, conteúdo e repercussão na prática assistencial). A Política Nacional de Saúde 
Mental. Ética Profissional. 
 
SUPERVISOR DE ENSINO (SP) 

Tendências e inovação em gestão escolar. Gestão escolar com mediação. Gestão educacional: Diagnóstico e análise 
dos indicadores sociais, educacionais e culturais. Gestão Democrática. Gestão Administrativa: Orçamento, finanças 
e patrimônio, aquisição de bens e serviços, gestão de contratos, gestão de patrimônios e materiais, avaliação de 
desempenho dos profissionais da educação, articulação institucional e implementação de parcerias, 
relacionamento com órgãos superiores. Indisciplina e educação. Organização escolar e pedagógica. Desempenho e 
eficácia das Unidades Escolares. Indicadores de desempenho escolar. Avaliação institucional da escola. O Currículo 
e a Formação de educadores. Projetos Pedagógicos: elaboração, implantação, avaliação. Levantamento das formas 
de atendimento a necessidades específicas. Desenvolvimento da Educação e Estratégias de Ação. Indicadores 
demográficos considerados no mapeamento da demanda escolar. A pedagogia escolar e as demandas da escola 
pública. Tendências pedagógicas. Escola e inclusão. Avaliação da Educação Básica. Psicologia da Educação. Didática. 
História da Educação e Políticas Públicas da Educação. Fundamentos e diretrizes do Ensino Fundamental, da 
Educação de Jovens e Adultos, da Educação Especial e Educação Infantil; Pedagogias diferenciadas: progressão 
continuada, correção de fluxo escolar, avaliação por competências, flexibilização do currículo e da trajetória escolar; 
Construção coletiva da proposta pedagógica da escola; o processo de avaliação do desempenho escolar como 
instrumento de acompanhamento do trabalho do professor e dos avanços da aprendizagem. Gestão Democrática. 
Gestão de recursos financeiros e humanos. Mediação e gestão de conflitos. Avaliação e acompanhamento do 
rendimento escolar. Educação Inclusiva. Gestão de projetos. 
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______. Lei Federal n.º 10.793, de 01/12/2003 – Altera a redação do art. 26, § 3º, e do art. 92 da Lei n.º 
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TERAPEUTA OCUPACIONAL 

Terapia ocupacional em saúde mental: Reforma Psiquiátrica e Política Nacional de Saúde Mental: princípios, 
diretrizes, normativas e legislação. Princípios da atenção e recomendações da OMS para a formulação de políticas 
públicas de saúde mental. Terapia Ocupacional e Política Nacional de Saúde Mental. Terapia Ocupacional na área 
da infância e adolescência com deficiência intelectual e distúrbios globais de desenvolvimento: princípios e 
diretrizes da assistência à infância e adolescente com deficiência intelectual e distúrbios globais de 
desenvolvimento e serviços de assistência no contexto das políticas públicas nacionais da pessoa com deficiência. 
Propostas de intervenções terapêuticas na terapia ocupacional para inclusão social de crianças e adolescentes com 
deficiência intelectual ou distúrbios globais de desenvolvimento. Inclusão escolar de crianças com 
comprometimento intelectual e/ou afetivo e ações da terapia ocupacional. Terapia ocupacional e saúde da pessoa 
com deficiência: reabilitação e recursos tecnológicos (ajudas técnicas, tecnologia assistiva, tecnologias de apoio e 
tecnologias de assistência): a Política Nacional de Saúde da Pessoa Portadora de Deficiência. Planejamento e 
organização de serviços de atenção à pessoa com deficiência no SUS. Recursos tecnológicos e inclusão social de 
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pessoas com deficiência. Terapia Ocupacional em contextos hospitalares: práticas hospitalares em terapia 
ocupacional: retrospectiva histórica, constituição do campo e domínios de pesquisa e prática. A integralidade do 
cuidado no hospital e sua interlocução com a rede de serviços sociais e de saúde. Política Nacional de Humanização: 
diretrizes e estratégias. Terapia Ocupacional e saúde da pessoa com deficiência: processos de desinstitucionalização 
e inclusão social: a institucionalização e os processos de desinstitucionalização da pessoa com deficiência. Os 
diferentes tipos de instituições asilares, os mecanismos de sustentação institucional, as relações entre as 
instituições de reabilitação e os demais serviços de saúde. Sistema Único de Saúde (SUS) e as ações de prevenção 
de deficiência e incapacidades, de tratamento e de reabilitação de pessoas com deficiência como apoio/suporte às 
famílias e serviços. Terapia Ocupacional em geriatria e gerontologia: conceitos básicos. Transição demográfica e 
epidemiológica. Promoção da saúde para idosos. Terapia Ocupacional, pessoas com deficiência e cooperativismo: 
deficiência e estigma. Instituições de assistência e deficiência. 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO – CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 

 

DADOS DO CANDIDATO 

NOME  

Nº INSCRIÇÃO  

CARGO  

 

DEFICIÊNCIA(S) DECLARADA(S) CID Nº* 

  

  

  

 

NOME COMPLETO DO MÉDICO SUBSCRITOR DO LAUDO ANEXO CRM Nº** 

  

 

CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DA PROVA 

(   )Não preciso de condições especiais 

(   ) Sala de fácil acesso (andar térreo, rampa, elevador) 

(   ) Prova e Folha de Respostas com fonte ampliada - Fonte tamanho 18 (   ) ou 24 (   ) 

(   ) Ledor          (   ) Transcritor          (   ) Intérprete de Libras          (   ) Prova em Braile 

(   ) Software de Leitura - (   ) Dos Vox (   ) NVDA (   ) JAWS (   ) ZoomText 

(   ) Outra. Qual? 

 
________________________, _______, de ________________________ de 2023. 

 
____________________________________ 

(Assinatura do Candidato) 
 
NOTAS: 
* CID Nº: Número de Classificação/Código Internacional da Doença. 
** CRM Nº: Número de inscrição no Conselho Regional de Medicina. 
***Esta Declaração e o respectivo Laudo Médico deverão ser enviados/anexados digitalmente (upload), em campo 
próprio disponibilizado no sistema, no ato da inscrição. 
**** Esta declaração não assegura a isenção de pagamento. 
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ANEXO IV – AUTODECLARAÇÃO 
 

Eu, _________________________________________________________________________________________, 

(nome completo, sem abreviações) portador do Documento de Identidade RG nº 

_________________________________________, órgão expedidor __________________________, UF _____, e 

devidamente inscrito(a) no CPF/MF sob o nº ________________________________, declaro ser afrodescendente 

da cor preta ou parda e opto a concorrer às vagas reservadas pelo sistema de cotas raciais no Concurso Público nº 

01/2022 da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA/SP, para o cargo de 

____________________________________________________________________________________________. 

 
Declaro, ainda, estar ciente de que: 
 

a) As vagas reservadas destinam-se às pessoas que apresentem características fenotípicas de pessoa 
afrodescendente/negra que assim sejam socialmente reconhecidas, conforme classificação adotada 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE; 

 
b) Nos termos do Edital do Concurso Público e da Lei Municipal n.º 2.763/2020, a presente Autodeclaração 

e a fotografia por mim apresentadas serão analisadas pela organização do certame, podendo, a 
qualquer tempo, convocar-me para entrevista pessoal, se necessário; e 

 

c) Se da análise realizada restar verificada falsidade desta Declaração, estarei sujeito às penalidades legais 
cabíveis, inclusive de eliminação deste Concurso Público, em qualquer fase, e a anulação de minha 
contratação (caso tenha contratado(a) e/ou empossado(a)) após procedimento administrativo regular, 
em que sejam assegurados o contraditório e ampla defesa. 

 

 
___________________________________, ______ de __________________________ de 20_____. 

 
 

 ____________________________________________ 
(assinatura do candidato) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  

 

 

 

Insira aqui a foto 5x7, 

constando data, conforme 

item 5.1.3.1. deste Edital. 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO  

 

TIMBRE  

 

Declaração de Tempo de Serviço  

 

 

Declaro para os devidos fins que _________________________________ (nome completo), RG nº 
_________________ exerceu cargo de: 

 

(  ) Professor – Educação Infantil (0 a 5 anos) 

(  ) Professor – Ensino Fundamental ( 1º ao 5º ano) 

(  ) Professor na disciplina de __________________________ 

(  ) Diretor de Escola 

(  ) Orientador e/ou Coordenador Pedagógico 

 

O cargo foi exercido no período de:  

 

___/___/___ à ___/___/____ = Total _____ dias 

___/___/___ à ___/___/____= Total _____ dias 

___/___/___ à ___/___/____= Total _____ dias 

___/___/___ à ___/___/____= Total _____ dias  

___/___/___ à ___/___/____= Total _____ dias 

 

  Contando com um total de ____________________dias. 

 

 

Local, ____ de ____________de ______. 

 

_______________________________________________ 

                                                                                                              Assinatura e Carimbo do Diretor ou Secretário de Educação* 

 

OBS: Não serão aceitas declarações sem as informações acima, com rasuras. 

* Na hipótese de o candidato apresentar declaração de tempo de serviço para o cargo de Diretor de Escola ou 
Orientador e/ou Coordenador Pedagógico, a mesma deverá ser assinada por superior hierárquico, tal como 
Dirigente de Ensino, Secretário da Educação ou outro competente. 
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ANEXO VI - CRONOGRAMA 
 

O cronograma abaixo constitui mera expectativa, podendo haver variação nas datas de acordo com as necessidades 
técnicas e operacionais da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA ou do AVANÇASP, sendo de 
inteira responsabilidade dos candidatos acompanhar as publicações oficiais realizadas no site 
www.avancasp.org.br, na área destinada a este Concurso Público. 

EVENTOS DATAS PREVISTAS 

Divulgação do Edital Completo no Site e Resumido na Imprensa Oficial. 13/01/2023 

Período de Inscrições “on-line” - internet. 13/01/2023 à 13/02/2023 

Período de Solicitação de Isenção de Pagamento da Inscrição. Até 18/01/2023 

Divulgação do Resultado Preliminar das Solicitações de Isenção de Pagamento da 
Inscrição. 

23/01/2023 

Período de Recurso Contra o Resultado Preliminar das Solicitações de Isenção de 
Pagamento da Inscrição. 

24 e 25/01/2023 

Divulgação do Resultado Definitivo das Solicitações de Isenção de Pagamento da 
Inscrição. 

30/01/2023 

Último dia para pagamento da inscrição e Envio de Títulos 14/02/2023 

Divulgação do Resultado Preliminar das Solicitações de Inscrição na Condição de 
Pessoa com Deficiência – PCD e Resultado Preliminar das Solicitações de Condições 
Especiais e Candidatos Negros. 

20/02/2023 

Período de Recurso Contra o Resultado Preliminar das Solicitações de Inscrição na 
Condição de Pessoa com Deficiência – PCD e Resultado Preliminar das Solicitações 
de Condições Especiais e Candidatos Negros. 

21 e 22/02/2023 

Divulgação do Resultado Definitivo das Solicitações de Inscrição na Condição de 
Pessoa com Deficiência – PCD e Resultado Preliminar das Solicitações de Condições 
Especiais e Candidatos Negros. 

27/02/2023 

Divulgação da Lista de Inscritos, Total de Inscritos, Locais de Prova e Salas e Edital 
de Convocação para as Provas Objetivas. 

Até 17/03/2023 

Realização da Prova Objetiva e Discursiva. 26/03/2023 

Divulgação do Gabarito Preliminar. 26/03/2023 

Período de Recurso Contra o Gabarito Preliminar. 27 e 28/03/2023 

Divulgação do Resultado dos Recursos Contra o Gabarito Preliminar, Gabarito 
Oficial – Definitivo, Prova de Títulos, Tempo de Serviço e Resultado Final 
Preliminar. 

24/04/2023 

Período de Recursos Contra o Resultado Final - Preliminar. 25 e 26/04/2023 

Divulgação do Resultado dos Recursos Contra o Resultado Final – Preliminar e 
Resultado Final - Definitivo. 

Até 03/05/2023 

Homologação. A partir da divulgação do 
Resultado Final - Definitivo 

 

http://www.avancasp.org.br/

